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III Congresso reafirma ADFA 
como instituição inequivocamente social 

MM1CIPAIIDÔ COMSTBiUMQSO POTBÍO ' 

A N a ç ã o , represen
tada ao mais alto ní-
veí — Chefia de Es
tado, A s s e m b l e i a 
d a R e p ú b l i c a , Go
verno, Forças Arma

das e Poder Local — 

reconhece o trabalho 
dos 15 anos da Associa
ç ã o dos Deficientes das 
Forças Armadas no esfor
ç o pela integração das 
pessoas deficientes. 

nUÍWM »« ÈLHtlLHUS Mi FÕHMS MifíMãMÍ 

PARTICIPANDO-
CQNSTRUW^ FUTURO 

Sede nacional ganha apoios decisivos 
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de todos os continentes, 
uma moção chamando a 
atenção para o que se está 
a passar em Timor-Leste 
e para a flagrante viola
ção dos direitos humanos 
que aí se verifica), como 
também do propósito da 
A D F A em levar a cabo, 
ainda este ano, uma con
ferência com organi-

PRESIDENCIA 
DA REPÚBLICA 

Culminando uma série 
de contactos com a Casa 
Militar da Presidência da 
República, com vista à 
presença do Chefe de Es
tado na Sessão de Aber
tura do III Congresso, 
uma d e l e g a ç ã o da 
A D F A , composta pelos 
elementos da D C , José 
Arruda, Armando Alves 
e Patuleia Mendes, foi re
cebida em audiência pelo 
dr. Mário Soares, no dia 6 
de Janeiro, para apresen
tação formal do respecti
vo convite, o qual foi 
aceite de forma calorosa
mente humana. 

Durante a conversa que 
então se travou, o Presi
dente da República, que 
se encontrava acompa
nhado pelos general Car
los Azevedo e coronel 
Monge, ouviu interessado, 
as informações e esclare
cimentos que lhe foram 
prestados, nomeadamen
te sobre questão das lacu
nas legislativas ainda exis
tentes, estando a A D F A , 
como membro da F M A C , 
e baseada num estudo de 
Direito comparado, a 
preparar nova propostas 
com vista a serem ultra
passadas situações de in
justiça, o que aliás já foi 
conseguido em alguns ca
sos, dado o reconhecido 
empenhamento do actual 
Secretário de Estado da 

Defesa Nacional, com o 
qual se mantêm as melho
res relações, fruto talvez 
da estadia conjunta em 
B a d I s c h l , Á u s t r i a , 
aquando da Conferência 
Internacional sobre Le
gislação, e da experiência 
pessoal então vivida pelo 
dr. Santos Ramos, ao ser 
integrado num dos grupos 
de trabalho e participan
do, portanto, activamente 
nos acontecimentos. Daí 
terão, em parte, resulta
do, por um lado, a criação 
de um serviço específico 
para os deficientes, no 
âmbito da nova Lei Orgâ
nica do Ministério da De
fesa Nacional, e que faci
litará os contactos e dili
gências a efectuar (hoje 
obrigados a uma série 
«escalar» de etapas e in
termediários), e por ou
tro, a consagração do 
pr inc íp io de «doença 
agravada em serviço», na 
recente Lei do Serviço 
Militar (Nota: ver secção 
«Diário da República».) 

No aspecto de relações 
intenacionais, o dr. Mário 
Soares foi não só informa
do (através do próprio 
Delegado, Armando A l 
ves), da nossa recente es
tada em Manila, (onde, 
aliás dentro de uma linha 
seguida pela própria Pre
sidência da República no 
campo diplomático, foi 
apresentada à Assembleia 
Geral da F M A C , integra
da por mais de 50 países 

zações congéneres dos 
países africanos de língua 
oficial portuguesa, pro
jecto esse que .obteve 
imediato apoio e garantia 
de empenho pessoal por 
parte do Presidente da 
República. 

Sobre a integração na 
C E E , a delegação da 
A D F A salientou a sua 
importância péla extrema 
sensibilidade que a Co
munidade tem mostrado 
no campo próprio das 
«pessoas com deficiên
cia», declarando ainda 
que os deficientes portu
gueses _ pretendem ser ci
dadãos plenos da Europa, 
isto é, participando e não 
sendo meros agentes pas-
sivos. 

Ào fazer-se um resumi
do historial da Associa
ção, foi referida, e assu
mida, toda a problemáti
ca evolutiva da mesma, 
dentro de um paralelo 
quadro nacional, tendo o 
dr. Mário Soares manifes
tado a sua perplexidade 
perante o facto de haver 
quem ainda esteja contra 
nós, agarrando-se a factos 
passados e ultrapassados.. 
Aliás, o Presidente da 
República afirmar-se-ia 
bastante interessado em 
toda a questão respeitan
te a deficientes, realçan
do, no entanto, a parti
cularidade dos das Forças 
Armadas, a quem a Na
ção tanto pediu e a quem 
eles tanto deram. 

DEFESA 
NACIONAL 

Terminada a audiência 
em Belém, a delegação da 
DÇ, agora apenas inte
grada pelos sócios José 

Arruda e Armando A l 
ves, seguiu para o Minis
tério da Defesa Nacional, 
onde foi recebida pelo 
respectivo Secretário de 
Estado. 

Neste encontro, para 

além da confirmação da 
presença do vice-Primei-
ro-Ministro e Ministro da 
Defesa na Sessão de En
cerramento do III Con
gresso, a que presidirá, 
assim como da do próprio 

Secretário de Estado, que 
estará também na abertu
ra, vários outros assuntos 
foram abordados, nomea
damente os que dizem 
respeito à Sede, ao servi
ço para D F A do M D N , a 
entrar em funcionamento 
em breve e à aplicação do 
conceito de «doença agra
vada em serviço», consig
nada na Lei do Serviço 
Militar. 

Particulamente impor
tante foi a troca de im
pressões sobre o aprovei
tamento integral do Lar 
Militar, para o que foram 
tidas em consideração as 
propostas e intenções da 
A D F A , oportunamente 
apresentadas (ver E L O -
/JAN88, notícia encontro 
Presidente C V P e DC), 
sendo reconhecido o di
reito total dos D F A aos 
seus serviços. 

Informada a delegação 
de que se havia levantado 
uma questão técnica à ce
dência do terreno previs
to, imediatamente se ini
ciaram as diligências ne
cessárias à mesma ser ul
trapassada o mais breve 
possível, tendo, no fim da 
audiência, todo o grupo, 
incluindo os membros da 
DC, seguido para a zona 
de construção, a fim de, 
«in loco», apreciarem a 
situação. 

De facto, e pelo ofício 
n.° 46/7.°/U de 13.01.89, 
da C M L (DSU/7.3 Rep.), 
entregue pessoalmente 
pelo eng.° Nuno Abeca-
sis, na recepção desse 
mesmo dia às delegações 
da A D F A (ver III Con
gresso), no Salão Nobre 
dos Paços do Concelho, 
lê-se «... ter aprovado a 
nova localização do terre-

Para se aferir do inte
resse que esta emissão 
teve, basta-referir que fo
ram duas horas em direc
to, com chamadas de ou
vintes, tendo ainda ficado 
a promessa de que se esta 
estação voltar a estar no 
ar, ao abrigo da distribui
ção de frequências que 
agora está a ser feita, será 
a A D F A a reabrir este 
espaço «Noite de Es
trelas». 

R á d i o 
C o m e r c i a l RDP 

«Segurança Social» 
Também o programa 

«Segurança Social», da 
responsabi l idade da 
APSS, na «24." Hora» da 
Rádio Comercial, tem de
dicado bastante espaço à 
Associação, tendo, em 12 
de Janeiro sido entrevis
tado José Arruda, por 
Jorge Barros e em 17 do 
mesmo mês Patuleia 
Mendes, por Pereira 
Coelho. 

CÂMARA 
MUNICIPAL 
DE LISBOA 

Conforme já anunciado 
neste local, em D E Z últi
mo, uma delegação da 
D C (sócios José Arruda e 
Armando Alves), foi re
cebida, no dia 21 de De
zembro p.p., pelo Presi
dente da Câmara Munici
pal de Lisboa, o qual, 
demonstrando o seu total 
empenhamento na resolu
ção da questão da Sede 
nacional, se encontrava 
rodeado de todo o pessoal 
técnico implicado, desde 
a Vereadora Ana Sara 
Brito, à assessora Rosa 
Maria Sampaio, passando 
pelos dr. Ilídio Dinis e 
eng.° Quadrado, dos Ser
viços de Urbanização © 
arq. Tudela, responsável 
pela área do Lumiar. 

no destinado a sede dessa 
Associação, que se situa 
junto ao gaveto formado 
pelas Avenidas Padre 
C r u z e R a i n h a D . 
Amélia». 

Impossibilitada a ce
dência do terreno consi
derado nos E L O de Julho 
e Outubro, aparece agora 
este outro, na mesma 
zona, talvez ainda com 
acessos mais fáceis, e be
neficiando, na mesma, de 
todas as estruturas já im
plantadas na área, no
meadamente Lar Militar, 
para o usufruto do qual, 
pelos deficientes milita
res, o próprio Presidente 
da Câmara prometeu ir 
empenhar-se. 
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Rádio Clube 
de Loures 

Conforme já anunciado 
no último ELO,, o nosso 
Director esteve no Rádio 
Clube de Loures no dia 20 
de Dezembro passado, no 
derradeiro programa de 
Jacinto Moita e Natália 
Moita, sobre «reabilita
ção e integração da pes
soa deficiente». 

RR 
Rádio Renascença 
O Presidente da D C 

fez-se ouvir, ainda, no dia 
13 p.p, na Rádio Renas
cença, sobre a A D F A e o 
III Congresso, na parte 
da manhã, assim como 
compareceria no «Progra
ma da Manhã» no dia 16, 
também p.p., sendo en
trevistado por João Paulo 
Diniz. 

Novos Horizontes 
Ter em atenção que no 

próximo dia 5 de Feverei
ro o III Congresso vai 
estar em foco no progra
ma «Novos Horizontes»^ 
hora'do almoço, na RTP 1. 

PALÁCIO DÀ 
í INDEPENDÊNCIA 

Dias 18 e 19 deste mês, 
a Comunicação Social, 
quer falada quer escrita, 
talvez com certo alam 
mo, referiu o Palá~-* ' -
Independência como u». 
«barril de pólvora», em 
termos de possibilidades 
de incêndio. 

Sem querermos espe
cular sobre o assunto, re
conhecemos que as con
dições em que se encontra 
não são as melhores, ne
cessitando, certamente 
com alguma urgência, de 
apreciáveis obras de lim
peza e segurança. Mais 
uma razão para a, tam
bém urgente, resolução 
da questão da sede nacio
nal e rápida mudança de 
instalações. 

Um fogo com os defi
cientes que cá há... 



Hoje vamos dar realce 
a dois Decretos-Lei, am
bos do Ministério da De
fesa Nacional, e que são 
referidos numa das «fo
lhas» da Agenda, mesmo 
aqui ao lado. Trata-se do 
Decvreto-Lei 46/88, de 11 
de Fevereiro, também de
nominada «Lei Orgânica 
do M.D.N.», que diz nos 
seus 

Artigo 10.° 
Direcção-Geral 

de Pessoal 
e Infra-Estruturas 

1 — A DGPIE é o ór
gão de estudo, coordena
ção e consulta nos domí
nios dos recursos huma
nos nacionais e das activi
dades relativas aos pro
gramas globais de infra-
-estruturas necessárias a 
defesa nacional. 

2 — À DGPIE compe
te, designadamente: 

c) Estudar e propor a 
política de reabilitação 
dos deficientes das Forças 
Armadas; 

Artigo 11.° 
Composição 

da Direcção-Geral 
de Pessoal 

e Infra-Estruturas 
1 — A DGPIE integra 

o Gabinete de Recursos 
Humanos (GRH). 

3 — A o G R H cabem, 
designadamente, as atri
buições referidas nas alí
neas a), b) e c) do n.° 2 do 
artigo anterior. 

0 outro Decreto-Lei é 
o 463/88, de 15 de De
zembro, o qual aprova o 
Regulamento da Lei do 
Serviço Militar, de que se 
transcrevem alguns dos 
mais importantes artigos, 
salientando-se o 78.°, que 
contempla a «doença 
contraída ou agravada no 
serviço militar efectivo ou 
por motivo da sua presta
ção», uma das propostas 
que a A D F A levou à «V 
Conferência Internacio
nal sobre legislação relati
va aos antigos combaten
tes e vítimas de guerra», 
realizada em Bad Ischl, 
Áustria, em Abril de 88, e 
onde também esteve pre
sente o Secretário de Es
tado da Defesa Nacional: 

Artigo 27." 
Inspecção domiciliária 
1 — O portador de le

são ou doença inibidora 
de comparência às provas 
de classificação e selecção 
pode, directamente ou 
por carta registada com 
aviso de recepção, reque
rer para ser submetido a 
exame no domicílio. 

2 — O requerimento a 
solicitar a dispensa de 
comparência às provas é 
dirigido ao C E M E , atra
vés do D R M , recensea-

dor, até 30 dias antes da 
data marcada no edital 
convocatório, acompa
nhado de atestado médico 
passado ou confirmado 
pelo delegado ou subdele
gado de saúde ou por 
quem legalmente os subs
titua. 

Adiamento 
por motivo 
de estudos 

Artigo 42.° 
Adiamento 
das provas 

de classificação 
e selecção 

1— Podem ser adiados 
das provas de classifica
ção e selecção os cidadãos 
que se encontrem numa 
das seguintes condições: 

a) Possuam habi l i 
tações para se candidata
rem ao ensino superior 
até ao ano em que com-v, 
pletam 20 anos de idade: 

b) Estejam matricula 
dos em estabelecimento 
de ensino superior ou 
equiparado, até comple
tarem o penúltimo ano do 
curso e enquanto com
provarem capacidade dé 
o concluir sem exceder 
20+N+l anos de idade, 
em que N traduz o núme
ro de anos de duração do 
curso. 

Artigo 44.° 
Adiamento 

de incorporação 
1 — Pode ser adiada a 

incorporação aos recrutas 
que estejam numa das se
guintes condições: 

a) Não tenham tido 
aproveitamento escolar 
durante a frequência do 
último ano do curso supe
rior mas mantenham a 
possibilidade de o con
cluir sem exceder os 
20+N+l anos de idade; 

b) Tenham concluído 
um curso ministrado em 
estabelecimento de ensi-̂  
no superior politécnico e 
pretendam matricular-se 
em estabelecimento de 
ensino superior que confi
ra o grau de licenciatura 
ou o diploma de estudos 
superiores especializados, 
enquanto mantenham a 
possibilidade de concluir 
os respectivos cursos ex
cederem os 20+N+l de 
idade, sendo N a soma do 
número de anos de dura
ção do primeiro curso 
com o número de anos 
necessário para completar 
o curso conducente à 
obtenção do grau de l i 
cenciatura ou do diploma 
de estudos superiores es
pecializados; 

c) Pretendam candida-
tar-se a curso de mestrado 
ou preparar especializa
ção ou doutoramento, 
após conclusão de licen
ciatura, desde que para 
tal tenham as habilitações 
necessárias; 
, d) Necessitem, para 

admissão em carreira do 
Estado e após a conclusão 
de curso superior, de rea
lizar curso, estágio, tirocí
nio ou profissionalização 
em serviço. 

Artigo 51.° 
Irmão incorporado 

1 — O recruta a quem 
competir o cumprimento 
do serviço efectivo nor
mal em simultâneo com 
irmão a incorporar ou já 
incorporado pode, me
diante requerimento, ser 
adiado da incorporação 
até à data em que o irmão 
passe à situação de dispo
nibilidade. 

2 — O requerimento é 
dirigido ao C E M E , atra
vés do D R M recensea-
dor, no prazo de 30 dias 
após a afixação do edital 
de incorporação ou notifi
cação convocatória. 

Artigo 71.° 
Contagem 
de tempo 
de serviço 

1 — O tempo de servi
ço militar efectivo presta
do por cidadãos que inter
rompam a sua actividade 
profissional é contado 
para efeitos de promoção 
e ainda de atribuição de 
fases aos educadores de 
infância e professores dos 
ensinos básicos e secun
dário, depois de retoma
rem aquelas actividades, 
e não prejudica outras re
galias conferidas por lei, 
estatuto profissional ou 
resultantes de contrato de 
trabalho. 

2 — O tempo do servi
ço militar efectivo é con
tado para efeitos de apo
sentação ou reforma. 

Artigo 78.° 
Pensões 

Os cidadãos têm direito 
ao abono de uma pensão 
de reforma extraordinária 
ou de uma pensão de in
validez, a fixar nos termos 
dos diplomas que estabe
leçam e regulem a sua 
concessão, quando adqui
ram incapacidade geral de 
ganho resultantes de algu
ma das ocorrências se
guintes: 

a) Acidente ocorrido 
no exercício da função 
pública; 

b) Doença contraída ou 
agravada no serviço mili
tar efectivo ou por motivo 
da sua prestação. 

2 — As pessoas que, à 
data do óbito, estejam a 
cargo do cidadão falecido 
em consequência de algu
ma das ocorrências men
cionadas no número ante
rior têm direito ao abono 
de uma pensão de preço 
de sangue a estabelecer 
segundo as disposições 
dos diplomas que regulam 
a sua concessão e paga
mento. 

3 — Aos beneficiários 
das pensões referidas nos 
números anteriores são 
igualmente conferidos os 
demais direitos e regalias 
decorrentes da sua situa
ção e estabelecidos em di
plomas próprios. 

Artigo 79.° 
Acidentes durante 

as operações 
de recrutamento 

Os acidentes sofridos 
pelos cidadãos durante as 
actividades físicas, provas 
ou estágios de natureza 
militar a que são submeti

dos no âmbito das ope
rações de recrutamento 
militar são considerados 
como acidentes sofridos 
em serviço efectivo. 

PRESIDÊNCIA 
DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

• Resolução do Conselho de 
Ministros n." 51/88, de 10 de 
Dezembro, publicada no «Diá
rio da República», I Série, n." 
284, de 10 de Dezembro de 
1988. 

Aprova o Programa Orienta
dor de Reabilitação. 

PRESIDÊNCIA 
DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

• Decreto Lei n.° 451/88, de 
13 de Dezembro, publicado no 
«Diário da República», I Série, 
n.° 286, de 13 de Dezembro de 
1988. 

Dá nova redacção a alguns 
artigos do Decreto-Lei n.° 91/87, 
de 27 de Fevereiro (regulamenta 
a prestação do serviço cívico dos 
objectores de consciência). 

MINISTÉRIO 
DA DEFESA 
NACIONAL 

• Decreto-Lei n." 463/88', de 
15 de Dezembro, publicado no 
«Diário da República», I Série, 
n. ° 288, de 15 de Dezembro de 
198S. 

Aprova o Regulamento da 
Lei do serviço militar. 

MINISTÉRIO 
DAS OBRAS 
PÚBLICAS, 
TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

• Portaria n. ° 828/88, de 29 de 
Dezembro, publicada no «Diá
rio da República», I Série, n.° 
300, de 29 de Dezembro de 
1988. 

Considera habitações de cus
tos controlados (habitações so
ciais). Revoga a Portaria n.° 580-
/83, de 17 de Maio. 

MINISTÉRIO 
DO EMPREGO 
E DA SEGURANÇA 
SOCIAL 

• Portaria n.°831/88, de 29 de 
Dezembro, publicada no «Diá
rio da República», J Série, n." 
300, de 29 de Dezembro de 
1988. 

Aprova novo boletim de iden
tificação para a inscrição dos 
beneficiários nos regimes de Se
gurança Social. 

ÚLTIMA HORA 
Uma breve referência 

ao Decreto-Lei n.° 29/89, 
de 23 de Janeiro, do Mi 
nistério do Emprego e da 
Segurança Social que le
gisla que «. . .enquanto 
não forem adoptadas me
didas em estudo, con-
siderou-se conveniente, 
para já, atribuir aos defi
cientes profundos, a re
ceber abono complemen
tar ou subsídio mensal 
vitalício, um subsídio 
compensatório dos en
cargos decorrentes da 
assistência permanente 
de terceira pessoa». 

Nota da Redacção 

À Redacção do E L O têm chegado alguns 
comentários e críticas pelo facto de nos últimos 
números, talvez mais que anteriormente, se 
verificarem demasiados erros (e o demasiado já 
é apreciação nossa). 

Sem querer escamotear responsabilidades, 
assumimos uma certa dificuldade na feitura do 
jornal, que vai desde carência de material técni
co a falta de pessoal exclusivo e profissional, 
passando por alguma desorganização e também 
confusão. 

Espera-se, no entanto, que a situação possa 
mudar em breve, visto estar em estudo um plano 
de reorganização dos serviços, para a qual, e 
chama-se para o facto a atenção de todos, será 
solicitada, com mais dinâmica, a colaboração e a 
participação dos serviços da sede, das Dele
gações, dos Corpos Sociais e dos sócios (e nesse 
sentido já, a publicação anterior de uma ficha 
modelo para o envio de notícias.!, sem qualquer 
resultado até agora!). 

Aquisição 
de 
Viaturas 

A t e n d i m e n t o aos 
sócios: 

Sede: dias úteis das 16 
às 18 horas. 

Porto: primeiro sábado 
de caria mês. 

Restantes Delegações: 
de acordo com os 
pedidos. 

Delegação 
do Porto 
compra 
de viaturas 
«Renault» 

Os sócios que preten
dam adquirir viatura da 
marca «Renault» poderão 
contactar com o delegado 
de vendas da A D F A , só
cio António Bernardes, 
no dia 4 de Fevereiro das 
10 às 16 horas, nas insta
lações da Delegação, de
vendo no entanto telefo
nar antecipadamente para 
a mesma, através do nú
mero 82 97 44, para que 
seja feita a marcação de 
entrevista. 

Venda de viaturas 
para deficientes 

Documentação 
Necessária 

Def. Civis ao Abrigo 
do Decreto-Lei 235/D 

de 1 de Junho 83 
1 — Atestado ou decla

ração de incapacidade 
passado pelo centro de 
Saúde da área da resi
dência. 

2 — Fotocópia do B . L 
e n.° de Contribuinte au
tenticadas pelo Notário. 

3 — Fotocópia da carta 
de condução autenticada 
pelo Notário. 

4 — Comprovação da 
liquidação do imposto 
complementar dos últi
mos 3 anos ou declaração 
passada pelas finanças 
como esteve isento. 

Documentos 
Necessários 
para os Def. 

Forças Armadas 
ao Abrigo 

do Decreto-Lei 
43/76 20 Janeiro 

1 — Declaração.de in
capacidade passada pelo 
ramo das Forças Armadas 
a que pertence. 

2 — Fotocópia do B.I. 
e n.° de Contribuinte au
tenticados pelo Notário. 

A u t o m ó v e i s Citroen 
MOD. P R E Ç O B A S E P.V.P. 

2CV 663 426S00 847 150500 
AX10 RE 3 PORTAS 813 987S00 1 081 350500 
AX11 RE 3 PORTAS 815 655S00 1 154 990500 
AX 11 RE 5 PORTAS 862 664S00 1 210 000500 
AX 11 TRE 3 PORTAS 901 125S00 1 254 999500 
AX 11 TRE 5 PORTAS 952 408S00 1 315 000500 
AX SPORT 3 PORTAS 1 153 472S00 1 650 000500 
AX GT 3 PORTAS 1 122 056S00 1 670 000500 
AX TZS 3 PORTAS 972 484S00 1 495 000500 
AX 14 TRS 5 PORTAS 985 304$00 1 510 000500 
C15 E FAMILIAR 991 079S00 1 460 000500 
C15ECARGA 1 003 794S00 1 178 590500 
BX16 RS BREAK EVASI0N P1 1 516 698S00 2 499 520500 
BX16 RS BREAK EVASION P2 1 642 390S00 2 646 580500 
BX 16 TRS PACKAGE 1 1 481 390S00 2 458 210500 
BX 16 TRS PACKAGE 2 1 541 595580 2 528 650500 
BX 14 RE 1 301 544S00 1 880 000500 
BX11 1 110 527S00 1 500 000500 
BX 19 GT 16 V 2 246 125500 4 950 000500 
BX 19 TRD PACKAGE 1 1 570 452S00 4 159 619500 
BX 19 TRD PACKAGE 2 1 695 753S00 4 306 221500 
BX 19 TRD PACKAGE 3 1 871 837500 4 512 240500 
BX TR0 TURBO 1 703 670S00 4 149 990500 
BX TRD TURBO 1 797 807SOO 4 260 140500 

A opção pela pintura metalizada, terá um adicional que 
varia entre os 12 000$00 e os 52 000$00, conforme o 
modelo. 

Os áócios interessados em automóveis Citroen, podem 
pedir informações na Sede da ADFA, através do nosso 
Delegado de vendas Alberto Pinto, telefones 362167 -

• 3219 34 e após as 19 horas: 859 5016. 

IMPORTANTE: O tratamento do proc. para pessoas 
deficientes, é tratado pelo nosso Delegado de Vendas. 
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PORTO 
A S S E M B L E I A G E R A L D E DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 

A mesa da assembleia geral da Delegação do 
Porto convoca os sócios da Delegação nos ter
mos do Art. 48.° dos Estatutos da A D F A , para a 
Assembleia Geral Ordinária a realizar no dia 11 
de Fevereiro de 1989, com início marcado para 
as 14.30 horas, nas instalações da Delegação, 
sitas na Rua Pedro Hispano, 1105, Porto, e com 
a seguinte Ordem de Trabalhos: 

Ponto 1 — apreciação e votação do Relatório 
de Actividades e Contas da Direcção e Parecer 
do Conselho Fiscal, relativamente a 1988: 

Ponto 2 — apreciação e decisão sobre os 
factos e irregularidades cometidas pelo sócio 
Jorge Manuel Martins Pires; 

Ponto 3 — apreciação e decisão sobre os 
factos e irregularidades cometidas pelo sócio 
Agostinho dos Antos Martins. 

Porto, 16 de Janeiro de 1989. 

O Presidente da M . A . G . D . 
Henrique Tomás Magalhães Rodrigues 

PONTA DELGADA 
Visitas aos Núcleos do Pico e do Faial 

Uma comissão da Delegação, constituída pelo seu 
Secretário, Pereira de Medeiros e por José Maria 
Soares, deslocou-se em visita de trabalho ao Pico e ao 
Faial, nos dias 12 e 13 de Novembro, respectivamente. 

A primeira das reuniões realizou-se na Câmara 
Municipal da Vila da Madalena e a ela assistiram cerca 
de 90% dos associados residentes na ilha, tendo a 
segunda decorrido no salão de festas da Associação 
Faialense dos Bombeiros Voluntários, tendo aqui com
parecido a totalidade de sócios moradores. 

Em ambas as ocasiões se trataram de assuntos 
relacionados com a A D F A , o III Congresso, os defi
cientes, os cartões A D M E e D F A , tendo-se aproveita
do para troca de impressões gerais. 

Nas duas ilhas foi oferecido um almoço aos associa
dos presentes, o que constituiu óptima oportunidade de 
convívio, visto que, residentes em localidades disper
sas, poucas alturas têm de confraternizar e recordar 
momentos passados em conjunto. 

AUMENTO DE QUOTAS 
Recorda-se aos sócios a deliberação da As

sembleia Geral Nacional Extraordinária, de 16 
de Abril de 1988, aumentando as quotas para 
150$00/mês. 

CANCRO — os dez conselhos da CEE 

VISEU 
Horário da Delegação 

A partir de 1 de Janeiro, passou a ser o seguinte o 
horário dos serviços: dias úteis, das 9 às 12 e das 14 às 
17.30; Sábados, das 9 às 12.30. 

FARO 
ASSEMBLEIA DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Faro convoca os sócios nos termos do Art. 48." dos 

Estatutos da A . D . F . A . , para a Assembleia Geral Ordinária a realizar no dia 25 de Fevereiro de 1989, pelas 
18.30 horas, nas suas instalações, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

Ponto único — apreciação e votação do Relatório de Contas e Actividades da Direcção da Delegação e 
Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, relativamente à gerência de 1988. 

Faro, 19 de Janeiro de 1989. 
O Presidente da M . A . G . D . 

José António Pereira dos Santos Morte 

Cons ide rada como 
prioritária pela Comissão 
de Saúde da Comunidade 
Económica Europeia, a 
luta contra o cancro, foi 
estabelecido um vasto 
programa, envolvendo di
versas acções de educação. 
do público sobre a pre
venção e diagnóstico. 

Tentando, de algum 
modo, colaborar nesta 
campanha « E U R O P A 
C O N T R A O C A N 
C R O » , E L O divulga, 
chamando a atenção para 
a sua importância, os dez 
conselhos anti-cancro, 
preconizado no Código 
E u r o p e u cont ra o 
Cancro. 

Gerais 
1. » _ NÃO FUME! 
2. ° — MODERE o con

sumo de BEBIDAS A L 
COÓLICAS! 

3. ° — Evite a EXPOSI
ÇÃO demorada ou ex
cessiva ao SOL! 

4. " — Observe as ins
truções de SEGURANÇA 
DE SAÚDE. 

5. ° — COMA frequente

mente FRUTAS FRE» 
CAS, VEGETAIS e Cf 
REAIS RICOS EM 
BRAS (vitaminas A e 
cereais e legumes). 

6.° — Evite o EXCES 
SO DE PESO (dieta equi 
librada, exercício físico) 

7° — PROCURE u 
médico se encontra: 
qualquer TUMEFACÇÁ 
ou verificar qualquer mi | 
dança no aspecto e 
mensão dum SINAL PI( 
MENTADO ou PERDA! 
DE SANGUE (diagnósí 
co precoce). 

8. " — Procure o médtó 
se tiver PROBLEMA! 
PERSISTENTES! 

Só para mulheres 
9. ° •— De forma regular 

faça uma CITOLOGU 
C E R V I C O - V A G I N A 
(exame ginecológico). 

10. ° — De forma regi 
lar procure obter um̂  
O B S E R V A Ç Ã O DO! 
SEIOS e, se possível, m 
pois dos 50 anos fa* 
uma mamografia period 
camente. 

R E NAU LT 1 9 T E C N O L O G I A 

MAIS QUE PERFEITA 
A tecnologia é a alma' 
de um a u t o m ó v e l . 
É aquilo que o distingue 
dos outros. Por isso, 
a tecnologia num 
a u t o m ó v e l é 
fundamental. 
D a í que, em todos os 
d o m í n i o s , o Renault 19 
apresente i n o v a ç õ e s 
t e c n o l ó g i c a s das quais 
se salienta a' c o n c e p ç ã o 
do motor Energy. 
U m motor da nova / 
g e r a ç ã o — mais f i á v e l , 
•mais potente, mais 
suave e com menor 
consumo.'* 
É assim-a nova 
tecnologia Renault. 
Uma tecnologia mais 
que perfeita. Uma 
tecnologia de futuro. 

R E N A U LT 1 9 

0 FUTURO MAIS QUE PERFEITO 

Renault Portuguesa, S. A. 
(Sucursal) 
Rua Dr. José Espírito Santo. Lote 11-E 
1900 Lisboa 
Telels. 859 00 58 
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PONTA DELGADA 

Visitas aos Núcleos do Pico e do Faial 
Uma comissão da Delegação, constituída pelo seu 

Secretário, Pereira de Medeiros e por José Maria 
Soares, deslocou-se em visita de trabalho ao Pico e ao 
Faial, nos dias 12 e 13 de Novembro, respectivamente. 

A primeira das reuniões realizou-se na Câmara 
Municipal da Vila da Madalena e a ela assistiram cerca 
de 90% dos associados residentes na ilha, tendo a 
segunda decorrido no salão de festas da Associação 
Faialense dos Bombeiros Voluntários, tendo aqui com
parecido a totalidade de sócios moradores. 

Em ambas as ocasiões se trataram de assuntos 
relacionados com a A D F A , o III Congresso, os defi
cientes, os cartões A D M E e D F A , tendo-se aproveita
do para troca de impressões gerais. 

Nas duas ilhas foi oferecido um almoço aos associa
dos presentes, o que constituiu óptima oportunidade de 
convívio, visto que, residentes em localidades disper
sas, poucas alturas têm de confraternizar e recordar 
momentos passados em conjunto. 

VISEU 
Horário da Delegação 

A partir de 1 de Janeiro, passou a ser o seguinte o 
horário dos serviços: dias úteis, das 9 às 12 e das 14 às 
17.30; Sábados, das 9 às 12.30. 

FARO 
VIBLEIA DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
ílegação de Faro convoca os sócios nos termos do Art. 48.° dos 
ia Geral Ordinária a realizar no dia 25 de Fevereiro de 1989, pelas 
seguinte Ordem de Trabalhos: 
do Relatório de Contas e Actividades da Direcção da Delegação e 
3, relativamente à gerência de 1988. 

O Presidente da M . A . G . D . 
José António Pereira dos Santos Morte 

AUMENTO DE QUOTAS 
Recorda-se aos sócios a deliberação da As

sembleia Geral Nacional Extraordinária, de 16 
de Abril de 1988, aumentando as quotas para 
150$00/mês. 

CANCRO — os dez conselhos da CEE 
Cons ide rada como 

prioritária pela Comissão 
de Saúde da Comunidade 
Económica Europeia, a 
luta contra o cancro, foi 
estabelecido um vasto 
programa, envolvendo di
versas acções de educação. 
do público sobre a pre
venção e diagnóstico. 

Tentando, de algum 
modo, colaborar nesta 
campanha « E U R O P A 
C O N T R A O C A N 
C R O » , E L O divulga, 
chamando a atenção para 
a sua importância, os dez 
conselhos anti-cancro, 
preconizado no Código 
E u r o p e u cont ra o 
Cancro. 

Gerais 
1. ° — NÃO FUME! 
2. ° — MODERE o con

sumo de BEBIDAS A L 
COÓLICAS! 

3. " — Evite a EXPOSI
ÇÃO demorada ou ex
cessiva ao SOL! 

4. ° — Observe as ins
truções de SEGURANÇA 
DE SAÚDE. 

5. " — COMA frequente

mente FRUTAS FRE* 
CAS, VEGETAIS e Cl 
REAIS RICOS E M F 
BRAS (vitaminas A e ( 
cereais e legumes). 

6. ° — Evite o EXCEÍ 
SO DE PESO (dieta equ 
librada, exercício físico). 

7. ° — PROCURE I > 
méd ico se encontra 
qualquer TUMEFACÇÃ 
ou verificar qualquer mi 
dança no aspecto e d 
mensão dum SINAL PH 
MENTADO ou PERDA 
DE SANGUE (diagnósl 
co precoce). 

8. ° — Procure o médk 
se tiver PROBLEMA 
PERSISTENTES! 

Só para mulheres 
9. ° — De forma regulai 

faça uma CITOLOGI 
C E R V I C O - V A G I N A 
(exame ginecológico). 

10. ° — De forma regn 
lar procure obter um 
O B S E R V A Ç Ã O DOE 
SEIOS e, se possível, dá 
pois dos 50 anos façf 
uma mamografía pcriod 
camente. 

T E C N O L O G I A 

MAÍS QUE PERFEITA 
A tecnologia é a alm? 
de um a u t o m ó v e l . 
É aquilo que o distingue 
dos outros. Por isso, 
a tecnologia num 
a u t o m ó v e l é 
fundamental. 
D a í que, e m todos os 
d o m í n i o s , o Renault 19 
apresente i n o v a ç õ e s 
t e c n o l ó g i c a s das quais 
se salienta a' c o n c e p ç ã o 
do motor Energy. 
Um motor da nova / 
g e r a ç ã o .— mais f i á v e l , 
•mais potente, mais 
suave e com menor 
consumo.'' 
É assim-a nova 
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PLANO NACIONAL DE REABILITAÇÃO — 5 
Prosseguindo a exposi

ção/análise do PNR en
tramos hoje no seu segun
do «objectivo intermé
dio», — «Integração só-
cio-educativa» —, depois 
de termos terminado o 
primeiro que era, recor
demos, — «Prevenção, 
detecção e diagnóstico da 
deficiência e reabilitação 
médica» —, subdividin-
do-se este novo código 
nos seguintes programas: 

2.1 — «Detecção, diag
nóstico e encaminhamen
to de crianças que apre
sentem perturbações do 
desenvolvimento e neces
sitam de cuidados espe
ciais de educação»; 

2.2 — «Intervenção 
educativa precoce dos 0 
aos 6/7 anos»; 

2.3 — «Cumprimento 
da escolaridade obrigató
ria por parte de crianças e 
jovens com deficiência 
nos estabelecimentos re
gulares de ensino (6 a 15-
/18 anos)»; 

2.4 — «Cumprimento 
da escolaridade obrigató
ria por parte das crianças 
e jovens que não frequen
tam os estabelecimentos 
regulares de ensino (6 a 
15/18 anos)»; 

2.5 — «Condições de 
acesso e de sucesso das 
pessoas com deficiência 
aos diferentes níveis e 
graus do sistema educati

vo , incluindo a educação 
permanente»; 

2.6 — «Transição para 
a vida activa dos jovens 
com deficiência»; 

2.7 — «Formação geral 
e-formação específica de 
docentes»; 

2.8 — «Reforço dos re
cursos humanos e mate
riais afectos à educação 
especial» e 

2.9 — «Gestão coorde
nada das acções de educa
ção especial no âmbito do 
sistema educativo». 

Quanto ao primeiro 
programa, verificando-se 
que «a detecção, diagnós
tico e encaminhamento 
das crianças que apresen
tam perturbações do de
senvolvimento implica 
que seja adoptada uma 
perspectiva pluridiscipli
nar para a avaliação das 
situações e que seja asse
gurada a devida arti
culação entre os diferen
tes recursos/serviços da 
saúde, educação e segu
rança social, de forma a 
obter uma acção conjuga
da e coerente», assim 
como «não se encontram 
definidos, até à data, cir
cuitos intra e inter-servi-
ços que possibilitem essa 
acção conjugada, pelo 
que se nota carência so
breposição e descoorde
nação de intervenções 
neste dominío», sendo 
«esta situação geradora 
de consequências nefastas 
para a criança e sua famí
lia, nomeadamente por
que acarretada não detec
ção em tempo oportuno 
de muitos casos, do que 
decorre a realização de 
diagnósticos tardios e/ou 
parcelares, notando-se 
mesmo a inexistência ou 
incorrecto encaminha

mento de muitas situa
ções», para além de ser 
«consequência relevante 
deste facto a desresponsa
bilização que se verifica 
pelo atendimento da 
criança numa perspectiva 
global do seu desenvolvi
mento», tem-se como mu
dança previsível e neces
sár ia , «a implantação 
dum sistema para detec
ção, diagnóstico e enca
minhamento, o qual per
mitirá que a actuação se 
processe, em tempo útil; 
a nível local, recorrendo a 
serviços diferenciados, 
sempre que necessário; 
com participação, impli
cação directa e coordena
ção dos serviços responsá
veis (saúde, educação e 
segurança social); com o 
envolvimento activo da 
família; com o conheci
mento do contexto global 
da criança, inserida na fa
mília, na escola (quando 
fôr esse o caso) e no meio 
social envlovente e de 
acordo com os princípios 
de recuperaçãop e inte
gração sócio-educativos 
das crianças com necessi
dades específicas». 

Para se atingirem tais 
objectivos, com começo 
já este ano, haverá que 
proceder à, —2.1.1—, 
«criação, a nível conce
lhio, de equipas multipro-
fissionais responsáveis 
por: 

— centralizar o registo 
de casos; 

— promover a observa
ção interdisciplinar dos 
casos sinalizados; 

— realizar a avaliação 
global da situação da 
criança; 

— elaborar, em colabo
ração com a família, um 
Plano Educativo Indivi
dual; 

— proceder à revisão 
periódica e regular das si
tuações (SNR/MS, M F e 
SESS)». 

à, —2.1.2—, «criação, 
a nível regional, de estru
turas diferenciadas para 
diagnóstico, tratamento e 
intervenção precoce junto 
de crianças com proble
mas complexos de desen
volvimento» ( M S / M E , 
SESS e Inst.); à, — 
-2.1.3—, «fixação de cir
cuitos que assegurem a 
comunicação e informa
ção dos recursos existen
tes para as diferentes si
tuações, junto dos técni
cos e do público em ge
ral» (SNR/ARS, CRSS, 
D R E , A u t a r q u i a s e 
Inst.). 

Quanto ao programa 
2.2, — «Intervenção edu
cativa precoce dos 0 aos 6-
11 anos», continuando a 
verificar-se que »a inexis
tência de circuitos de co
municação entre os servi
ços de saúde e educação 
tem impedido que uma 
vez detectada e diagnosti
cada a situação de risco 
ou de deficiência sejam 
imediatamente inciadas 

as acções de apoio técnico 
"à criança e à sua família», 
muito embora, ainda que 
com uma.dimensão muito 
reduzida, se tenham «vin
do a desenvolver alguns 
programas de intervenção 
educativa precoce, por 
iniciativa de CRSS, de 
equipas de Ensino Espe
cial e de instituições não 
lucrativas de Educação 
Especial», torna-se neces
sária «a criação de con
dições que facilitem: 

— o apoio no domicílio 
à criança e sua família; 

— a aplicação de pro
gramas de estimulação 
tendo em vista o desen
volvimento equilibrado 
da criança; 

— a redução das difi
culdades resultantes da 
deficiência, prevenindo o 
aparecimento de efeitos 
secundários e 

— a integração familiar 
e social da criança», 

pelo que se planearam 
as seguintes acções: 

2.2.1 —«desenvolvi
mento de serviços itine
rantes para apoio técnico 
precoce a crianças «em 
risco» ou portadoras de 
deficiência, com o objec
tivo de: 

— apoiar a família pre
venindo s i tuações de 
risco; 

— desenvolver progra-
mas de e s t i m u l a ç ã o 
precoce; 

— envolver a família na 
aplicação e treino dos 
programas individuais; 

— estabelecer ligação 
com os serviços de apoio 
à integração escolar exis
tentes localmente e 

— manter a criança in
tegrada no seu meio habi
tual de vida (ME, SESS, 
Inst./MS, Autarq.)»; 

2.2.2 — «promover a 
integração da criança nos 
jardins de infância exis
tentes na comunidade 
com os apoios dos servi
ços especializados (ME, 
SESS/Autarq., Inst.);» 

2.2.3 — «garantir a 
atribuição de ajudas téc
nicas e de dispositivos de 
compensação adequados 
à situação da criança 
(MS, SESS/ME) e 

2.2.4 — «organização 
de cursos de formação es
pecífica em intervenção 
'educativa precoce para 
profissionais que desem
penham funções nesta 
área ( M E , SESS/MS, 
Inst.).» 

No que respeita ao pro
grama 2.3, — Cumpri
mento da escolaridade 
obrigatória por parte de 
crianças e jovens com de
ficiência nos estabeleci
mentos regulares de ensi
no (6 a 15/18 anos)», en
contramos uma «situação 
que contraria os pressu
postos do ensino básico/ 
/universal, obrigatório e 
gratuito», já que «o nú
mero de crianças e jovens 
atendidos pelo conjunto 
de todos os recursos de 
educação especial repre
senta apenas 1,5% da po
pulação escolar que fre
quenta o ensino básico», 
assim como «as crianças 
com deficiência podem 

ser isentas da frequência 
escolar através de um 
mero atestado médico, 
sem que os sistema de 
ensino assegure alternati
vas educativas», pelo que 
urge «garantir, às crianças 
e jovens com deficiência, 
um processo educativo in
tegrado, adaptado às suas 
capacidades e realizado 
no meio o menos restricti-
vo possível». 

Assim, propõe-se: 
2.3.1 — «revisão da le

gislação no que se refere 
às disposições de isenção 
da escolaridade obrigató
ria (ME)»; 

2.3.2 — «revisão da le
gislação relativa às con
dições de integração nos 
três ciclos do ensino bási
co (ME)»; 

2.3.3 — «organização, 
no âmbito dos estabeleci
mentos regulares de ensi
no, de modalidades diver
sificadas de educação es
pecial, através, por exem
plo, de apoio itinerante, 
sala de apoio e sala de 
apoio permanente com 
programas alternativos 
(ME)»; 

2.3.4 — «melhoria das 
condições de funciona
mento dos serviços de 
educação especial/equi
pas de ensino especial 
(ME)»; 

2.3.5 — «adaptação de 
currículos e de programas 
de acordo com as caracte
rísticas de cada tipo de 
grau de d e f i c i ê n c i a 
(ME)»; 

2.3.6 — «elaboração de 
currículos e de programas 
alternativos para alunos 
cuja gravidade da defi
ciência o exija ( M E -
/SESS, Inst.)»; 

2.3.7 — «garantia da 
existência do Plano Edu
cativo para alunos com 
necessidades educativas 
específicas e para os quais 
sejam previstas adap
tações ou alterações curri
culares (ME/MS, SESS»; 

2.3.8 — «adequação 
das formas de avaliação 
às adaptações de currícu
los e de programas inscri
tos nos Planos Educativos 
Individuais (ME)»; 

2.3.9 — «produção e 
atribuição de material pe
dagógico e de ajudas téc
nicas adaptadas às carac
terísticas dos alunos, de
signadamente os que. 
constituem meios alterna
tivos de comunicação 
(ME)»; 

2.3.10 — «reforço dos 
apoios sócio educativos 
que facilitem a frequência 
dos estabelecimentos de 
ensino por parte dos alu
nos com deficiência, no
meadamente em trans
porte e alimentação (ME-
/Autarq.)» e 

2.3.11 — «eliminação-
de barreiras arquitectóni
cas nos estabelecimentos 
de ens ino ( M E / A u -
tarq.)». 

E antes de interrom
permos até Fevereiro, 
uma chamada de aten
ção para o artigo «Defi
ciência na Assembleia da 
República», também pu
blicado neste número do 
E L O . 

DEFICIÊNCIA NA A R 
Em 5 deste mês de Janeiro de 1989, a 

Assembleia da República viveu um dos seus 
raros momentos de consenso e unanimidade. 
Discutia-se, melhor, falava-se sobre os dois 
projectos de legislação no campo da deficiência: 
a proposta de «Lei de Bases da Reabilitação», 
apresentada pelo Governo e o projecto «Carta 
dos Direitos do Cidadão Deficiente», da autoria 
do Partido Comunista Português. 

Embora de cariz um tanto diferente, mais 
completo e pormenorizado o primeiro, ficando-
-se mais por bases gerais o segundo, ambos os 
documentos são convergentes no sentido da 
consagração legal dos direitos dos deficientes. 

Apresentado o texto governamental pelo 
Ministro do Emprego e Segurança Social, este 
diria que a política de reabilitação deve, por um 
lado, decorrer de uma concepção da pessoa 
deficiente entendida quer individualmente quer 
socialmente, e por outro, assumir-se como um 
todo global. Silva Peneda salientou a necessi
dade de uma muito estreita colaboração entre 
as diversas instituições particulares existentes 
neste campo e os organismos oficiais, na pro
cura de verdadeiras soluções para os proble
mas do sector, tendo anunciado para este ano 
uma série de medidas concretas em várias 
áreas, nomeadamente na do emprego protegido 
e na da formação profissional. 

O projecto comunista, desenvolvido pelo 
deputado Manuel Filipe, havia sido projecto de 
uma conferência de imprensa, na véspera, onde 
foi salientada a necessidade de garantir os 
direitos dos deficientes principalmente nos sec
tores da prevenção, da reabilitação e da integra
ção profissional, assim como se frisou que 
incumbe ao Estado o apoio suficiente às asso
ciações de forma a que não tenham que subsis
tir à custa de peditórios e de caridade pública. 

Declarando que Portugal r é o país da Europa 
com maior número de sinistrados no trabalho, 
não tendo ainda ratificado as convenções da 
OIT, revelaram os deputados comunistas a sua 
intenção de propor, em breve, a actualização da 
tabela nacional de incapacidades, que é já dos 
anos 50 e se encontra ultrapassada. 

Os dois documentos foram aprovados na 
generalidade, baixando agora à respectiva Co
missão para discussão na especialidade, espe-
rando-se que seja possível a elaboração de um 
diploma comum, consagrando todas as contri
buições e propostas positivas da Assembleia. 

Ao debate assistiu, na galeria do público, um 
campeão e recordista mundial, o deficiente Luís 
Coroa, o qual, apresentado pelo deputado atrás 
citado, seu professor do ensino especial, foi alvo 
de calorosa salva de palmas por parte de todo o 
hemiciclo. 

Esperemos agora que a Comissão Parla
mentar, sem que se lhe peça qualquer novo 
máximo mundial, seja o mais rápida possível na 
apreciação das propostas apresentadas, para 
que os deficientes possam re t r ibu i r os 
aplausos... 

Viaturas RENAULT 
PREÇOS NAS CORES OPACAS 

MODELOS 

Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 

. Renault 
Renault 
Renault 

5 Campus 
5SL 
5 TL 3 Portas 
5 TL 5 Portas 
5 GTR 3 Portas 
5 GTR 5 Portas 
5 GTX 3 Portas 
5 GTD 
19 TR 3 Portas 
19 TR 5 Portas 
19 GTS 3 Portas 
19 GTS 5 Portas 
19 TSE 5 Portas 
19 GTD 5 Portas 
21 GTL 
21 GTD 
21 TDX 
25 TDX 
Nevada TDX 5U 
Nevada TDX 7LJ; 
Express 5L g 

PREÇO BASE 

827 
864 
909 
957 
968 

A 016 
.1 144 
•1 282 
,1 085 
.1 143 
1 166 
1 223 
1 377 
1 457 

;1 453 
,1 700 
2 017 
2 970 
2 113 
>2187 
1 157 

378S00 
945$00 j 
555$00 j 
555$00 
497$00; 
497$00' 
781$00• 
043$00-
750$00! 
7oo$oo: 
230$00 
400S00 
200$00 
250S00 
380$00 
135$00I 
439$00! 
244$00i 
162$00 j 
614$00! 
542$00 

P. V. P. 

'1 098 
1 205 
1 257 
1 313 
.1 389 
il 446 
.1 728 
2 232 
1 527 
1 594 
1 748 
1 814 
1 994 
.3 984 
.2 090 
6 106 
6 478 
7 593 
6 580 
6 677 
1 547 

019$00 
340$00 
534$00 
694S00 

046$00 
939$00 
352$00 
072$00 
874$00 
015$00 
904$00 
850$00 
962$00 
OO0SO0 
973$00 
219$00 
ooosoo 
215$00 
323$00 
678$00 

Valor da transferência: 3 900$00. 
Todas as versões se apresentam com opção de pintura 

metalizada. 
Renault 19 Automático a partir de Fevereiro de 1989. 
Todos os sócios interessados nas viaturas da gama RE

NAULT podem pedir informações na sede ou nas nossas 
Delegações. 



Colóquio 
da Imprensa Militar 

REVISTA DE MFCMMACfo DO CORPO DE TBOPftS PABA-CHjeOtSTAS = 

(Continuação) 
Não tendo sido recebi- < 

do ainda o «Relatório Fi
nal» do V Colóquio da 
Imprensa Mili tar que, 
como relatado em Dez. 
88, decorreu de 13 a 15 
daquele mês, para além, 
de terminarmos a trans
crição do improviso do 
nosso Director, «em boa 
hora gravado pela nossa 
reportagem» (e não agra
vado, como por gralha 
saiu...), faremos breve re
ferência a dois pontos das 
«Conclusões e Recomen
dações/Sugestões» provi
sórias que nos foram en
viadas. Assim, em «Su-
mário das actividades», 
«registe-se a presença, 
pela primeira vez, de 
E L O , da Associação dos 
Deficientes das Forças 
Armadas e de... cujas co
laborações se revelaram 
muito interessantes» e em 
«Conclusões» da 2.a Ses
são de Trabalhos, «A Im
prensa Militar deve divul
gar mais e melhor a pro
blemática dos deficientes 
das Forças Armadas, de
signadamente a forma 
como reagiram à adversi

dade e fizeram a sua rein
serção na sociedade e no 
trabalho. 

Esta acção de divulga
ção deve ser feita numa 
perspectiva de homena
gem ao mérito, nunca 
com finalidade carita
tiva». _ 

E fiquemos agora, e en
tão, com Patuleia Men
des, a sua intervenção e 
as suas respostas a algu
mas perguntas. 

Há até casos conheci
dos de grande reabilita
ção e reintegração de mi
litares que se deficienta-
ram nos territórios ultra
marinos e que hoje são 
pessoas reconhecidas 
dentro da própria institui
ção militar pelas activida
des que têm. Poderia fri
sar casos muito conheci
dos como o do Sr. Capi
tão Neves actualmente a 
dirigir a secção de Re
lações Públicas do Regi
mento de Comandos da 
Amadora e o do Sr. Ma
jor Silvério grande anima
dor da parte social dos 
reclusos do Presídio de 
Santarém. 

V i a t u r a s OPEL 
MOD. CORSA PREÇO BASE P. V. P. 

SW 1.0 S 3 P 797400500 1074 194500 
SW 1.0 S 4 P 883 700$00 1 175165500 
SW 1.2 ST 2 P ' 890 600$00 1 281 190500 
SW 1.2 ST 3 P. 868300(00 1 255099500 
SW 1.2 ST 4 P 92S 000$00 1 319098500 
SW 1.2 ST 5 P ! 910 200$00 1 304 122500 
6L l i ST 3 P _ > 921 300$00 1 317 109500 
GL 1.2 ST 4 P 969200)00 11 373 152500 
GT 1.3 SB 3 P 1 077 800$00 Í1 567167S00 
GSI 1.6i 3 P 1 307 500500 2266096500 
MODELO DIESEL . . 
SW 1.50 4 P 1 136 500500 1 800518500 
SW 1.5D 5 P 1 138300500 1 802624500 
GL 1.50 5 P 1 308500500 2001 758500 
MODELO KADETT 
LS 1.2S 3 P 1 091 400500 1 515 248500 
LS 1.2S 5 P - 1 135900500 1 567313500 
IS 1.3S 3 P 1 155609500 1 657316500 
LS1.3S4P 1 244500500 i 1 761 329500 
LS 1.3S 5 P 1 200900500 1 710317500 
GL 1.3S 3 P 1 303500500 1 830359500 
GL 1.3S 4 P . 1 360700500 1 897283500 
GL 1.3S 5 P 1 316300500 1 845335500 
GL 1.6S 4 P 1 544000500 2541 923500 
LS 1.60 4 P 1 441 300500 2422186500 
KADETT LUXO 
GL 1.3S 4 P T 552 000500 2121 104500 
GL 1.3S 5 P .. 1 507 600500 2069 156500 

KADETT CARAVANS 
IS 1.3S 5 P 1 360000500 1 896464500 
GL 1.6S 5 P 1 580000500 2 584043500 
LS 1.60 5 P 1 480000500 2467465500 
MODELO OMEGA 

Omega GLS 2.0! 4DR (Met) 2466400500 5328.103500 
Omega GLS 2.014DR (Met) Tecto Abrir 2576400500 5456803500 
Omega GLS 2.0l4DR(Met) Ar Condic. i 2699600500 5601 181500 
OMEga LS 2.30 4DR (Sol) i 2012100500 6859797500 
Omega LS 2.30 4DR (Met) 1 2056800500 6912096500 
Omega GLS Caravan (Met) 2573700500 5453644500 
Omega GLS Caravan (Met) Tecto Abrir 1 2683 700500 5582341500 
Omega GLS Caravan (Met) T. Ab. Ar. Con 2917100500 .5855422500 

Alguns dos preços aqui apresentados, não contem
plam as cores metalizadas, mas, se for essa a sua 
opção, os preços variam entre os 17300$00 e 44700$00 
conforme o modelo. 

— Os sócios interessados em viaturas OPEL, po
dem contactar o delegado de vendas da ADFA, 
ALBERTO PINTO através dos telefones 362167-
/321934 e após as 19h30, 8595016. 

— Também trato da documetnação para pessoas 
com deficiência. 

A nível da nossa Asso
ciação, pensamos, sendo 
eles sócios, que a maneira 
como recuperaram e se 
integraram nas próprias 
Forças Armadas, podia 
ser um factor de extrema 
importância a divulgar 
junto dos militares pelas 
próprias revistas militares 
que a eles se dirigem, por
que a instituição provoca, 
de um modo geral, defi
cientes de grande porte, 
pois o serviço militar é um 
serviço de alto risco. Não 
podemos pôr uma pedra 
no período da vida portu
guesa que terminou em 
1975, com o regresso dos 
últimos militares das ex-
-colónias, por ter termi
nado uma dinâmica de 
guerra. A dinâmica de 
paz continua, no entanto, 
a produzir deficientes, 
muitas vezes com grande 
grau de incapacidade. 
Isto é um sistema contí
nuo. As Forças Armadas 
produzirão sempre defi
cientes, porquê o risco é 
grande. Há, pois, que di
vulgar todo este trabalho 
de reabilitação que a defi
cientes concerne, não em 
termos caritativos, mas 
em termos de mostrar à 
própria instituição militar 
o que os seus deficientes 
têm produzido, inclusiva
mente a nível da nossa 
Associação. Temos reali
zado um trabalho de tal 
modo já reconhecido e 
meritório que, com aquilo 
que tem sido feito e o que 
está previsto para o futu
ro, creio dentro de pouco 
tempo a própria institui
ção militar se deverá or
gulhar das realizações 
conseguidas pelos defi
cientes que produziu, 
porque neste momento a 
A D F A está com um gran
de poder de intervenção 
dentro da sociedade, de
monstrando que os defi
cientes não se vergaram 
ao infortúnio. Continuam 

a lutar! Há uma certa di
nâmica, também um certo 
mistério. Como é possível 
que pessoas com grande 
grau de incapacidade pos
sam 'sobreviver, lutar e 
continuar a mexer hoje 
com tal força? Há duas 
razões para isto: «1.°, a-
deficiência surgiu na ida
de dos vinte anos; na ida
de da generosidade; 2.°, 
integrávamos um sentido 
de corpo, as próprias For-; 
ças Armadas, e posterior
mente a vivência no Hos
pital Militar, manteve-nos, 
esse sentido. Estávamos 
juntos e encarávamos o 
futuro imbuídos de um 
certo espírito de compa
nheirismo. Daí o ter apa
recido a nossa Asso
ciação. 

Portanto, na generali
dade, é isto que eu queria 
dizer. Gostaria que a par
tir de agora fosse mais 
profícua a relação entre o 
nosso Jornal e os diversos 
órgãos de informação da 
instituição militar. Temos 
muita coisa a aprender 
com as vossas revistas e os 
vossos órgãos de informa
ção. Temos algo a dar em 
troca: a nossa experiência; 
e anossa maneira de es
tar. O importante, e que 
eu gostaria de realçar, é 
que de mãos dadas é pos
sível fazer muitas coisas 
bonitas a nível de infor
mação, se entenderem 
como boa a nossa colabo
ração, como nós gostaría
mos de ter a vossa. Creio 
que a partir daqui, e dan
do um abraço fraterno 
porque provimos todos da 
mesma área, a área mili
tar, será importante con
tinuarmos juntos e de
monstrar que somos to
dos da mesma casa e ca
minhamos no mesmo sen
tido já que estamos entre 
militares: marcando passo 
ao toque do mesmo 
tambor! 

(Contínua 

Pagamento de pensões 
Por se achar de interesse para os sócios e famílias, 

junta-se o quadro de pagamento de pensões para o ano 
corrente. 

DATAS PREVISTAS 

MESES 
C. G. A. M. S. E. 

MESES 
A B C D E F 

Janeiro 11 12 13 16 17 18 
Fevereiro 13 14 15 16 17 20 
Março (prova de vida) " 13 14 15 16 17 . 20 
Abril 11 12 13 14 17 18 
Maio 11 12 15 16 17 18 
Junho 12 14 15 16 19 20 
Julho 11 12 13 14 17 18 
Agosto 11 14 16 17 18 21 
Setembro 11 12 13 14 15 18 
Outubro 11 12 13 16 17 18 
Novembro e Sub. Natal 13 14 15 16 17 20 
Dezembro 11 12 13 14 15 18 

a) Mês destinado à efectivação de Prova de Vida por todos os pensionistas. 

NOTAS IMPORTANTES: Nos contactos com este serviço 
deverá indicar sempre o número de pensionista, o agrupa-

| mento, o nome completo e a dependência da caixa onde é 
: depositada a pensão. A alteração da morada conhecida na 
Caixa Nacional de Previdência deverá ser comunicada de 
imediato aos respectivos serviços de abono. 

CLASSIFICAÇÃO DOS PENSIONISTAS 
POR «AGRUPAMENTOS» 

A Funcionários Civis, excepto os que a seguir 
se indicam 

B 

P.S.P.; Professorado Primário; Conserva
dores; Notários e Funcionários de Justiça; 
Organismos Diversos Integrados (D. L . 
141/79); Pensão Subsídio Vitalício (D. L . 
134/79); Caixa Geral de Depósitos; CTT; 
Radiodifusão Portuguesa; Func. Civis Subs
critores Militares; Diversas Empresas 
Públicas 

C 

Exército; Marinha; Aeronáutica; G.N.R.; 
G.F. ; P.S.P. — Subscritores Militares; In
validez; Deficientes das Forças Armadas; 
Reintegrados nos termos do D .L . 38267 de 
26-5-51 

D 

Funcionários aposentados das ex-colónias 
integrados na Caixa Geral de Aposentações 
nos termos do D .L . 341/78; Quadro Geral 
de Adidos; Beneficiários do Abono de 
Família não pensionistas da C G . D . 

E 
Pensões de Sobrevivência do Montepio 
«antigo», pensionistas das ex-colónias e 
pensionistas 

F 
Pensões de Sobrevivência do Montepio mo
derno (Estatuto das Pensões de Sobrevi
vência 

S Ó C I O S F A L E C I D O S 

JOSÉ D E O L I V E I R A 
GONÇALVES, sócio n.° 
9343, natural e residente 
em Espírito Santo das 
Touregas — São Marti
nho do Bispo, concelho 
de Coimbra, faleceu no 
passado mês de Agosto. 

Este sócio, com trinta 
por cento de desvaloriza
ção, sofreu o seu acidente 
em Moçambique durante 
uma operação de reco
nhecimento. 

JÚLIO D A C O S T A 
FREITAS, sócio n.° 1513, 
natural e residente em 
Lugar do Mosteiro — São 
Torcato, concelho de 
Guimarães, faleceu no 
passado dia 26 de Junho 
sendo a causa da morte 
indeterminada. 

Este sócio, com trinta 

por cento de desvaloriza
ção, sofreu o seu acidente 
em Angola durante um 
desastre de viação. 

Deixa viúva a Sr.a D . 
Palmira Rosa do Couto 
Matias dos Santos. 

J O Á O J O S É M E S 
T R E P A U L I N O , sócio 
n.° 10860 natural e resi
dente em Serpa, concelho 
de Serpa, faleceu no pas
sado dia 21 de Outubro, 
vítima de acidente de 
viação. 

Sócio com 36 por cento 
de desvalorização sofreu 
o seu acidente quando a 
viatura militar onde se
guia caputou. 

Aos familiares e amigos 
destes nossos sócios apre
sentamos as nossas senti
das condolências. 



JANEIRO —1989 « i E i a 
NOTICIÁRIO vário 

1.° SEMINÁRIO SOBRE IMPOTÊNCIA SEXUAL 

Conforme noticiado no 
E L O anterior, nesta mes
ma secção, realizou-se em 
16 e Dezembro p. p. o 1." 
Seminário de Andrologia 
(= Estudo das doenças 
próprias do homem) da 
Clínica do Homem, su
bordinada ao tema «IM
POTÊNCIA SEXUAL». 

Assunto «tabu» para 
muita boa gente, até pela 
carga «vergonhosa» que 
lhe atiram, a impotência 
sexual não é tão rara 
como isso, tornando-se 
grave (e bastante, por ve
zes), por ser escondida, e, 
daí, não ser tratada. Mas 
como doença que é, tem 
as suas causas e também 
os seus tratamentos. 
Acontece que, e é de ter 
em devida conta esta 
questão, o que pode ser 
um simples «acidente de 
percurso», ultrapassável 
com os meios certos, 
pode-se complicar quan
do o doente, incapaz de 
reconhecer e assumir esse 
percalço, abrindo-se com 
o seu médico, prefere, ao 
abrigo do anonimato, e 
por anúncio, comprar al
guns pós milagreiros ou 
outros produtos de acção 
mágica. E daí resultarão, 
de certeza, graves proble
mas, não só pessoais 
como familiares e até so
ciais, já que não tendo 
sido obtida «cura», o mal 
se agravará, influenciado, 
normalmente, melhor, 
anormalmente, o seu seu 
comportamento. 

E no entanto,' é na pró

pria forma/consciência 
como hoje se vive, que se 
poderão , rapidamente, 
procurar, na maior parte 
dos casos, as causas de 
uma forma de impotência 
que não passará de efé
mera e temporária, se 
logo reconhecida. É o 
«stress» (que já deixou de 
ser fino ou original ter-
-se...), é a droga (que 
inclui, cuidado, o tabaco 
e o álcool...), é a má 
alimentação (e isto de se 
comer de pé e à pressa, 
dois ou três salgados...), 
enfim, quase que somos 
levados a perguntar como 
é que se manifesta tão 
pouco. Ou talvez até não. 
Só que as pessoas... 

Para debater estas 
ques tões , reuniram-se 
pois, em Lisboa, cerca de 
150 especialistas de todo 
o país, sendo especial
mente convidado o prof. 
dr. L . V . Wagencknecht, 
de Hamburgo, autoridade 
internacionalmente reco
nhecida nesta matéria, 
designadamente no cam
po da microcirurgia, es
tando presente, por en
tendido do máximo inte
resse, o médico da sede e 
nosso sócio, Fernando 
Brito. 

Durante esses dois dias 
e seis sessões, foram apre
sentados diversos traba
lhos e estudos, pelos vá
r ios in t e rven ien te s , 
abrangendo não só o fe
nómeno directo em si 
mesmo, como também 
matérias afins. Daí, por 

exemplo, as «lições» so
bre «disfunção eréctil, 
psico ou soma», «Anato
mia e fisiologia da erec
ção» e «Sexualidade/sexo
logia», como preparação, 
depois, para a análise às 
causas, ao diagnóstico e à 
terapêutica. 

E se as causas, que as 
tem sempre, podem ser 
de origem puramente or
gânica — endocrinológica 
(glândulas endócrinas), 
neurológica (sistema ner
voso), urológica (vias uri
nárias) e vascular (vasos 
sanguíneos) — também 
podem vir de factores pu
ramente psíquicos — ori
gem psicológica —, sendo 
bastante comum uma in
terl igação entre esses 
mesmos factores. Daí, 
também, que os métodos 
de diagnóstico, com o fim 
de perfeito conhecimento 
da doença através da aná
lise dos sintomas apresen
tados, sejam também di
versos, abrangendo os 
dois campos, físico e psí
quico (chegando a «testes 
de estimulação vibratória 
— erecção farmacologica
mente induzida»), com 
vista a adaptar-se o méto
do de tratamento mais 
adequado (que pode ir 
desde a psicoterapia até, 
em último recurso, à pró
tese peniana). 

Falando cem por cento. 
a sério, já que levar certos 
assuntos a brincar, é es
condê-los ou mascará-los, 
a «impotência sexual» do 
homem (e a «frigidez», na 

mulher, note-se), está 
bem mais espalhada do 
que se pensa (ou se tem a 
coragem de pensar), assu
mindo aspectos graves, 
quer no campo pessoal, 
quer no familiar e nò so
cial, porque, graças, em 
parte, a toda uma «cultu
a /educação de concep
ção machista, não é, ain
da, encarada com natura
lidade e realismo, como 
um mal que podb ser pas
sageiro, com causa e tra
tamento. 

INSTITUTO 
EUROPEU 

DE SEGURANÇA 
SOCIAL 

Apraz-nos registar que 
Portugal foi escolhido, 
entre fortes candidaturas, 
para a realização, em 
1989, do « C o l ó q u i o 
Anual do Instituto Euro
peu de Segurança Social», 
sendo sua entidade orga
nizadora a Associação 
Portuguesa de Segurança 
•Social (APSS). 

Assim, em Outubro 
4este ano, seguindo-se a 
Salónica (88) e antece
dendo Berna (90) e Roma 
Ç(91), encontrar-se-ão em 
Montechoro (Algarve) os 
maiores nomes da Segu
rança Social europeia, 
para o que se iniciarão, já 
.em Janeiro, as primeiras 
Sreuniôes preparatór ias 
com o comité encarrega
do da preparação da con
ferência. 

Segundo os responsá
veis portugueses, esta de
cisão do Instituto Euro
peu (em seguimento de 
uma proposta do próprio 
Secre tá r io-Gera l , Jeff 
Van Langendonek), é ex
tremamente relevante, 
por duas razões princi
pais: Portugal é ainda 
membro muito jovem do 
IESS, tendo sido em Saló
nica a sua primeira repre
sentação, e porque obriga 
os. nossos governantes a 
encarar, com urgência, a 
reestruturação do sector, 
já que, ao contrário do 
que acontece na Europa, 
a Saúde e a Segurança 
Social estão separadas em 
ministérios e organismos 
diferentes. 

Não haverá muito a di
zer sobre a participação 
da A D F A em actividades 
desportivas no mês de Ja
neiro. Aliás, fá-lo-emos, 
pela negativa, dado que 
também achamos impor
tante indicar o que se vai 
fazendo, embora os nos
sos atletas, por motivos 
vários, não possam com
parecer. 

E assim, realizam-se 
em 8 p.p., os 20 quilóme
tros de Almeirim e em 15 
os 52 quilómetors (estafe
ta) de Óbidos. 

Entretanto, enquanto 
se procura reactivar a ses
são de futebol — E apro-
veita-se para um apelo a 
todos os que já pratica
ram e aos novos que es
tejam interessados em 
praticar, que contactem 
urgententemente o de
partamento —, a secção 
de basquetebol em coope
ração com o Conselho de 
Arbi t ragem Regional 
(CAR), apresentará o só
cio e atleta Armando San
tos à frequência de um 
curso de árbitros, que de
correrá de 23 de Janeiro a 
19 de Fevereiro, sendo, 
segundo julgamos saber, 
a primeira vez que tal 
acontece, daí advindo, es
peramos, o 1.° diplomado 
para deficientes. Aliás, 
seria interessante um pro
tocolo no sentido de ou
tras acções semelhantes e 
alargadas. . 

Finalmente, a Associa
ção Portuguesa de Defi
cientes, em colaboração 

icpm a D G D , as restantes 
•entidades participantes e 
a Câmara Municipal de 
iLoures, leva a efeito um 
torneio quadrangular de 
basquetebol (em duas 
mãos , sistema poule), 

;sendo os jogos disputados 
no pavilhão «Paz e Liber
dade», em Loures, còm o 
seguinte calendário: 
1 1.' Volta: 22 J A N . — 
0 9 H — A P D / L i s b o a -

- A D F A ; 11H — A P D -
/Sintra-Alcoitão;12 FEV. 
— 09H — APD/Lx-APD-
/S; 11H — Alcoi tão-
- A D F A ; 18 F E V . — 15H 
— A P D / L x - A l c o i t ã o ; 
17H — APD/S-ADFA. 

2 / Volta: 19 FEV. — 
09H — APD/Lx-ADFA; 
11H — APD/S-Alcoitão; 
25 FEV. — 15H — APD-
/Lx-Alco i tão ; 17H — 
ADFA-APD/S; 26 FEV. — 
09 — APD/Lx-APD/S e 
11H — AIcoitão-ADFA. 

De realçar a disponibi
lidade do Parede Futebol 
Clube em integrar este 
«Torneio de Ano Novo», 
participando na sua ani
mação desportiva, através 
de classes de ginástica de 
solo, tapete, trave olímpi
ca e durjlo trampolim, 
que se exibirão no inter
valo entre jogos. 

Sócio da ADFA: acom
panha a tua equipa! 
Comparece, anima, grita 
bem alto. Os nossos atle
tas acreditam em ti, como 
tu tens que acreditar ne
les, apoiando-os! 

Antes de terminarmos, 
uma referência para o fac
to de que os treinos estão 
a receber «reforços», ca
ras novas, mas muitos, 
'muitos mais é preciso que 
apareçam. E aqui fica um 
recado para a DC: é ne
cessário ter em atenção 
este esforço e ter mais e 
melhor material... 

Nota: Acabamos de sa-
j ber, com agrado, que foi 
autorizada a aquisição de 
equipamento desportivo 
para o Núcleo de Tomar. 

SEGUNDAS: 

TERÇAS: 

QUARTAS: 

QUINTAS: 

SEXTAS: 

SÁBADOS: 

ASSISTÊNCIA MEDICA 

Clínica Geral Geral/Dr. Jorge Silva 15.00 H. 
Clínica Geral/Dr. António Jorge Barroso 17.00 H. 
Psiquiatria/Dr. José Luís 15.00 H. 
Gastroenterologia (exames)/Dr. Júlio Barbosa 14.00 H. 
Ortopedia/Dr. Idálio Braguês da Costa 15.00 H. 
Clínica Geral/Dr. Jorge Silva 15.00 H. 
Psiquiatria/Dr. José Luís 15.00 H. 
Clínica Geral/Dr. António Jorge Barroso 17.00 H. 
Psiquiatria/Dr. José Luís 15.00 H. 
Ortopèdia/Dr. Idálio Braguês da Costa 15.00 H. 
Clínica Geral/Dr. Jorge Silva 15.00 H. 
Psiquiatria/Dr. José Luís 15.00 H. 
Psquiatria/Dr. José Luís 15.00 H. 
Clínica Geral/Dr. Jorge Silva 15.00 H. 
Clínica Geral/Dr. António Jorge Barroso 17.00 H. 
Clínica Geral/Dr. Arnaldo Rodrigues 9.00 H. 
Clínica Geral/Dr. Bernardino Campos 9.00 H. 

CLÍNICA GERAL 
Médico: sócio 
dr. Fernando Brito 

PSIQUIATRIA 
j Médico: dr. Proença >; 

Segundas e Quintas-feiras, às 14 horas, na Sede 

Terças-feiras, às 12 horas, na Sede 

^PSICOLOGIA 
dr.' Paula Frazão De Segunda a Sexta-feira, 9/12.30 h. 

1 •: . ^ E d i t ^ S a ^ ^ „. 

As consultas de sábado efectuãm-se na própria Delegação, obedecendo a uma marcação 
prévia. 

Devido ao acordo feito com todos os médicos, futuramente em todas as consultas de 
Ortopedia (Dr. Idálio Braguês Da Costa), os associados suportarão a quantia de 750$00 
(Setecentos e cinquenta escudos), nas restantes especialidades as consultas são gratuitas. 



FORMAÇÃO PROFISSIONAL 1989 ( s e d e ) 
O projecto de Formação 
Profissional em colabora
ção com o I. E . F. P./F. S. 
E . , comportará as seguin
tes acções que terão início 
no fim do próximo mês: 

Curso de Cerâmica — 
Reabilitação 

10 Formandos — 5 me-
ses = 100 dias x 6 horas 
= 600 horas 

Objectivo — Formar 
indivíduos capazes para o 
mercado de artesanato. 

I V A ; Arquivo e docu
mentação; Sistemas ope
rativos in fo rmá t i cos ; 
Operações informáticas. 

Curso de Técnico de 
Frio — Reabilitação 

10 Formandos — 4 me
ses = 75 dias x 6 horas = 
450 horas. 

Objectivo — Formar 
indivíduos capazes para a 
reparação de aparelhos 
electrodomésticos de frio. 

Programa — Electros
tática; Magnetismo; Elec-
trocinética; Electroquími-
ca; Electrodinâmica; Cor
rente alterna; Circuitos 
eléctricos; Semiconduto-
resi Electrónica analógi
ca; Electrónica digital; 
Microprocessadores. 

Curso de Electrónica 
Digital — Especialização 
Pós-Laboral 

10 Formandos — 2 me
ses = 40 dias x 3 horas = 
•120 horas 

Programa — Confor
mação Plástica; Olaria; 
Modelação; Secagem de 
peças; Enfornamento e 
chacotagem; Decoração; 
Vidrados e pintura cerâ
mica; Cozedura de vi
drados. 

Curso de Técnico de 
Artes Gráficas — Reabili
tação 

12 Formandos — 7 me
ses = 30 dias x 6 horas + 
100 dias x 9 horas = 
1.080 horas. 

Objectivo — Qualificar 
os formandos com conhe
cimentos teóricos e práti
cos para serem integrados 
em Empresas de Artes 
Gráficas. 

Programa — Informa
ção geral; Formação teó
rica; Visitas; Fotocompo
sição; Selecção de cores; 
Montagem; Impressão; 
Fotografia de apoio; 
Transporte; Encader
nação. 

Curso de Técnico 
Administrativo — Reabi
litação " 

10 Formandos — 5 me
ses = 100 dias x 6 horas 
= 600 horas. 

Objectivo - Preparar 
indivíduos prática e teori
camente para trabalha
rem em pequenas e mé
dias empresas. Este curso 
possui uma componente 
informática. 

Programa — Noções de 
Administração; Contabi
lidade geral; Fiscalidade e 

Programa 

1 — Formação Teóri
ca: Serralharia ge
ra l ; Soldadura; 
Matemática; Físi
ca; Teoria de frio. 1 

2 — Formação Prática: 
Serralharia; Sol
dadura; Prática de 
frio. 

Curso de Electricidade-
/Electrónica — Qualifica
ção Pós — Laboral 10 
formandos — 10 meses = 
220 dias x 2,5 horas = 
550 horas 

Objectivo — Aquisição 
de perícias e conhecimen
to que possibilitem acções 
correctivas em equipa
mentos electrónicos. 

Objectivo — Especializar 
os formandos na repara
ção de equipamentos 
electrónicos. 

Programa 
I — Sistemas Digitais 

— Circuitos lógi
cos; Álgebra de 
Boole; Sistemas 
numeração; Flip 
— flops; Circuise-
quências; Conta
dores e divisores; 
Registos de deslo
camentos; família 
lógicas integradas; 
Conversores digi-
ta is-analógico e 
analógico-digital. 

II — Int rodução aos 
Microcomputado
res — Estrutura 
interna de um M i 

crocomputador; 
Memór ias ; M i 
croprocessador 
Intel 8085A; Peri
féricos (teclados, 
impressoras, mo
nitores); Detec
ção e reparação 
de avarias em sis
temas com Micro-
processadores; 
Equipamento de 
teste específico. 

Haverá também os cur
sos de Tecnologia T V e 
Microssoldadura com a 
duração cada de 120 dias. 

Os cursos de especiali
zação nomeadamente 
Tecnologia T V , Micros
soldadura e Electrónica 
Digital exigem conheci
mentos equivalentes aos 
Formados pelo curso de 
Electricidade/Electróni
ca. 

Encontram-se abertas 
as inscrições para os cur
sos acima mencionados 
no Departamento de For
mação Profissional, na 
sede da A . D . F. A . 

Orientação Escolar 
e Profissional 

Desde alguns anos 
que começou a existir em 
Portugal uma maior preo
cupação pela escolarida
de, e paralelamente pela 
orientação educacional e 
vocacional. 

Os testes psicológicos 
foram criados e são 

actualmente utilizados 
para determinar e anali
sar diferenças individuais 
na Inteligência Geral, co
nhecimentos escolares, 
«vocações», aptidões es
pecíficas e dimensões 
não intelectuais da perso
nalidade. 

Não é possível fazer 
Orientação Escolar sem 
fazer Orientação Profis
sional, para tal temos de
ter em conta: 

1 — Aptidões e Capa
cidades 

2 — Personalidade 
3 — Interesses e Moti

vações 

A Orientação é o me
lhor preditor para o êxito 
profissional, e deve ser 
tomado a sério tanto pe
los Pais como pelo Psicó
logo. 

Todas as idades são 
supostas serem satisfató
rias para uma boa orien
tação, mas a altura mais 
indicada em termos efec
tivos é a partir dos 10/12 
anos. Visto a actual intro
dução do Ensino Técnico 
em idades mais jovens a 
opção vocacional torna-
-se difícil para crianças 
com tais idades. 



P a r t i c i p a n d o 

c o n s t r u í m o s 

o f u t u r o 

III CONGRESSO 
Reafirma ADFA como instituição inequivocamente 
social 

— aprovada proposta sobre elaboração de estatuto 
único do deficiente militar; 

— reconhecido papel decisivo da mulher e compa
nheira no processo de integração do deficiente 
das Forças Armadas; 

— estimulada a c o o p e r a ç ã o internacional, nomea
damente o estreitamento de relações de amizade 
e c o o p e r a ç ã o com os países africanos de língua 
oficial portuguesa; 

— dadas indicações para a a d e q u a ç ã o estatutária 
às novas realidades; 

— lançado o repto para uma modernização da ADFA 
face aos novos desafios; 

— reforçar o associativismo numa plataforma de soli
dariedade; 

— com terreno e mais subsídios, novo desenvolvimen
to para a sede nacional. 

O filme... 
Como todos sabemos, 

realizou-se nos dias 14 e 
15 de Janeiro o III Con
gresso da A D F A . No en
tanto, como todos tam
bém sabem, uma reunião 
deste género não é só o 
seu desenrolar nos dias 
marcados, mas todo um 
trabalho, normalmente 
bem intenso, vivido desde 
muito tempo antes, quási 
desde que foi decidido. 
Antes de passarmos ao 
«filme» dos dois dias cul
minantes, vamos lembrar, 
rapidamente, alguns dos 
factos mais importantes 
que o antecederam: 

— o Conselho Nacional 
de 7 de Fevereiro de 1987 
decide a realização do III 
Congresso, com data pro
visória de 3 e 4 de Dezem
bro de 1988; 

—o Conselho Nacional 
de 27 de Fevereiro de 
1988 aprova o Regula
mento do Congresso; 

— a Comissão Organi
zadora do Congresso 
(Presidente da Mesa da 
Assembleia Geal, Reis 
Santos, Vice-Presidente 
da Di recção Central , 
Guedes da Fonte e sócio 
n.° 1, Couceiro Ferreira) 
aprova, em 24 de Setem
bro de 1988, o novo ca
lendário, incluindo datas 
limites para as Assem
bleias Gerais Eleitorais 
(Delegados), para entre
ga, na COC, das sínteses 

e pareceres sobre as teses 
e para envio das relações 
de delegados e o E L O , 
nas suas edições de Se
tembro e Outubro de 
1988 publica, na íntegra, 
as teses «o Congresso». 

Um outro apontamento 
ainda, para salientar que 

Paula, Carla, Luísa, 
Gisela, Elisabete, e Céu, 
Antunes, João Domin
gos, Carlos César, Mar
ques (Santa Iria) e Binda, 
Vítor Paula e Armindo 
Roque. 

Embora com alguns 
elementos chegados a 12 
de Janeiro a Lisboa (Pon
ta Delgada), é no dia 13 
que se assiste à apresenta
ção da maioria dos con
gressistas (fora da zona da 
capital), na recepção 
montada no Hotel Penta, 
após o que são encami
nhados para os respecti-

um tal acontecimento não 
passa apenas por aqueles 
que o idealizaram, quere-
ram e lhe dão "cumpri
mento, em termos directi
vos, mas também por 
toda uma estrutura huma
na que molda e monta as 
peças conforme os planos 
que lhe são apresentados. 
Portanto não devemos es
quecer todo o pessoal do 
secretariado, da seguran
ça e da montagem, cujos 
nomes é justo referir (e se 
alguém ficar esquecido 
não será por mal): 

vos quartos, recebidos 
que foram, no secretaria
do, entretanto, os cartões 
de identificação e as pas
tas com os documentos 
necessários aos trabalhos. 
E logo nesse dia, pelas 
17.15, duas camionetas 
postas à disposição (uma 
pela C. Lisboa e outra 
pelo E M E ) , os congres
sistas deslocam-se à Câ
mara Municipal, onde são 
recebidos pelo seu Presi
dente, Nuno Abecasis, o 
qual aproveitará a ocasião 
para fazer entrega a José 

Arruda, Presidente da 
D C / A D F A , de um ofício 
que oficializa a cedência 
de um terreno para cons
trução de uma nova Sfide 
nacional, assim como 
uma planta da zona onde 
ficará situada. 

Terminado este «Cálice 
de Porto», cerimónia bas
tante participada por to
dos os delegados, porque 
aí, pela primeira vez, se 
encontraram os de fora de 
Lisboa com os da capital e 
arredores, os primeiros 
regressaram ao hotel para 
jantar," não sem que se 
notasse que alguns prefe
riram acompanhar alguns 
dos segundos, ficando-se 
pela Baixa citadina, be
bendo uns copos, reavi
vando velhas amizades, 
recordando encontros 
passados. 

O dia 14 começou 
cedo, chegados os que 
ainda não se tinham 
«apresentado», chegan-
do-se os lisboetas, reunin-
do-se os residentes e os de 
fora, dando grande ani
mação às várias salas 
onde decorreria o Con
gresso. Atarefados, divi
didos nos vários grupos 
necessários, os elementos 
do «protocolo», num vai e 
vem constante, recebiam 
os convidados, passavam-
-nos a outros, conversa
vam com todos, indica-
vam-lhes os lugares. Os 
Presidentes da Mesa da 
Assembleia Geral e da 
Direcção Central, Reis 
Santos e José Arruda, 
junto à porta principal, 
representavam a A D F A 
anfitriã enquanto, em sala 
perto, outros congressis
tas recebiam as personali

dades que ocupariam a 
mesa que presidiria à Ses
são de Abertura. Sèm 
possibilidade de recordar
mos todos quandos nos 
quizerem acompanhar 
neste momento e aos es
quecidos as nossas descul-
pas e ped ido de 
compreensão, que quem 
conhece este ambiente 
sabe como é difícil repa
rar em tudo, lembrar to

dos...), apenas alguns 
apontamentos, sem preo
cupação de maior em hie
rarquia relativa ou de ou
tra ordem: General Car
los Azeredo, Chefe da 
Casa Militar da Presidên
cia da República (em re
presentação do Chefe do 
Estado), Major Marques 
Júnior, Vice-Presidente 
da Assembleia da Repú
blica (em representação 
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do respectivo Presiden
te), dr. Santos Ramos Se
cretário de Estado da De
fesa Nacional, General 
Soares Carneiro, Vice-
-Chefe do Estado Maior-
-General das Forças Ar-, 
madas, General Tomé 
Pinto, Vice-Chefe do Es-
tado-Maior do Exército 
(em representação do 
C E M E ) , B r i g a d e i r o 
François Martins, C M D T 
do CTP (em representa
ção do Chefe do#Estado-
-Maior da Força Aérea), 
corpo diplomático acredi
tado em Lisboa, nomea
damente da R F A e de S. 
Tomé e Príncipe, General 
L u c e n a , C o m d t . de 
R M L , Brigadeiro médico 
^ntónio Pinheiro, Direc
tor do SEE, Almirante 
Gonzaga Ribeiro e Coro
nel Ferreira Monteiro, 
respectivamente Presi
dente da CTP e Director 
do Lar Militar, represen
tantes de diversas autar
quias, entre elas a de Lis
boa, Oeiras e Cascais, 
Provedor da Santa Casa 
da Misericórdia de Lis
boa, Padre Melícias, Ge
nerais Altino de Maga
lhães e Themudo Barata, 
Presidentes, respectiva
mente, da Liga dos Com
batentes e da Sociedade 
Histórica da Independên
cia dé Portugal, vários 
deputados, por si e por 
diversas Comissões da 
Assembleia da República 
(Saúde e Defesa, pelo 
menos), representantes 
de vários partidos políti
cos, Chefes e elementos 
de várias Repartições, 
Serviços e até Unidades 
dos três ramos das Forças 
Armadas sem esquecer 
algumas revistas militares 
e muitos, muitos dos nos
sos amigos de inúmeras 
associações De e Para de
ficientes. 

Cerca das 10 horas, e 
ocupados os lugares, o 
Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral da 
A D F A , dr. Reis Santos, 
inicia a série de inter
venções, ao que se lhe 
seguiriam o Presidente da 
DC, José Arruda o Secre
tário de Estado da Defesa 
Nacional, em breve im
proviso, e o Chefe da 
Casa Militar da PR, que 
leria uma mensagem do 
Chefe de Estado, após o 
que seria dada por encer
rada a «Sessão de Abertu
ra» (atenção, os resumos 
destas intervenções en-
contram-se nas páginas 
centrais). 

Após a saída das enti
dades convidadas, dá-se 
imediatamente início aos 
trabalhos, começando-se 
pela eleição do Secreta
riado do Congresso, e aí, 
como que bom indício 
para as sessões seguintes, 
verifica-se a primeira una
nimidade. Perante uma 
lista apresentada pela Co
missão Organizadora, e 
de que faziam parte os 
associados Jerónimo Dias 
de Sousa e José dos San
tos Rodrigues Teixeira 
(ambos do Porto) e Or
lando Hélder Serra Pas
sos Silva (Lisboa/Alma
da), o Congresso nada 
mais fez do que ratificá-
-la. Seguidamente, o Se-

aos mais afastados, aos 
que se sentem abandona
dos pelos seus próprios 
«irmãos», aos que, como 
chamava a atenção Bra
gança, não encontram ou
tra solução que não o sui
cídio. 

Doze «quentes» inter
venções, vários pontos de 
ordem à Mesa, pedidos 
de esclarecimento, tenta
tivas de diálogo entre de
legados (que o Secretaria
do soube impedir), ante
cederam a votação do do
cumento, que foi aceite 
por maioria, assim como 
uma primeira proposta 

V que pretendia ver incluí-

rior de um outro trabalho 
de características afins, 
«Proposta de consolida
ção e reforço da ADFA», 
foi aprovado que fossem, 
em devido tempo, trata
dos em conjunto, melhor, 
em tempo conjunto. 

«A terceira idade do 
deficiente militar», docu
mento apresentado pelo 
sócio José Martins Maia 
(Coimbra), em termos 
sentidos,' generosos (e 
aplaudidos), foca um dos 
problemas mais graves, 
em termos pessoais, fami
liares e sociais, com que 
talvez já se debatam al
guns (muitos?) dos defi-

cretariado recém-eleito 
propõe outra lista de três 
nomes — António dos 
Santos Carreiro (Lisboa), 
Bernardino António Aze
vedo (Viseu) e Jaime Fer
nando Leite Domingues 
(Ponta Delgada) — para 
Comissão de Redacção, o 
que foi imediatamente 
aceite, também por una
nimidade. 

Ainda não muito cansa
dos e dispostos a um bom 
diálogo, o pessoal fez de
pois um pequeno interva
lo, para um cafezinho. 

Pelas 11.45 regressou-
-se à sala «Nova Yorque», 
para discussão do primei
ro bloco de teses. 

Moção de Estratégia», 
a primeira proposta, não 
poude ser apresentada 
pelo seu autor, Mário 
Carvalho Vi l l a -Lobos 
(Lisboa), por o mesmo se 
encontrar impossibilitado 
de. comparecer, o qde, é 
evidente, empobreceu o 
debate, sem que contudo 
lhe tenha tirado interesse. 
Aliás, sendo exactamente 
a primeira tese a ser apre
sentada, serviu de boa ex
per iênc ia , permitindo 
adequar a melhor forma 
de trabalho quer do Se
cretariado quer dos inter
venientes, e sendo de di-
fícl leitura, como se faria 
notar, também faz realçar 
o notável trabalho da an
terior Comissão de Re
dacção que, de todas as 
teses, conseguiu fazer re
sumos preciosos, sem des
virtuar conteúdo e essên
cia daqueles documentos. 

Centradas, fundamen
talmente, sobre três pon
tos, a questão dos «cen
tros de produção», o «as
sociativismo» e «os incen
tivos económicos aos 
construtores», foram cer
ca de uma dúzia as inter
venções' de congressitas, 
após o que se passou à 
votação na generalidade 
(aprovação por maioria 
— 68 a favor, 60 contra e 
18 abstenções) e à vota
ção de duas propostas à 
Mesa (ambas também 
aprovadas por maioria). 

Evolução do conceito e 
atitude perante a pessoa 
deficiente na sociedade 
humana» foi a tese que, 
seguidamente, foi apre
sentada pelo associado 
José Rodrigues de Noro
nha (Porto), e sujeita a 
meia dúzia de inter
venções, já que não sendo 

polémica a matéria, have
ria apenas que ressalvar 
alguns pontos, nomea
damente no que dizia res
peito à «sensibilização do 
Poder», à importância do 
papel do próprio deficien
te interligado ao meio so
cial ambiente e à necessi
dade de se procurar saber 
« q u e m » , « c o m o » e 
«onde» (quem são, como 
vivem e onde se encon
tram os deficientes). 

Tese aprovada na gene
ralidade, pòr unanimida
de, veria o seu texto 
acrescentado, por propos
ta aceite pelo próprio 
subscritor, pela síntese 
«Linguagem acerca da di-
ficiência» de um outro 
trabalho resultante do de
bate em torno da tese, 
numa v o t a ç ã o por 
maioria. 

Por já ser demasiado 
tarde e haver que respei
tar compromissos para 
com os serviços do hotel, 
teve que ser interrompida 
a sessão, passando à tarde 
a terceira tese. 

«Reabilitação — Inte
gração», exposto pelo as
sociado António Silva 
Reis Santos (Porto), foi 
quem reiniciou os traba
lhos, após o almoço, na 

venções, vários foram os 
aspectos focados, desta-
cando-se, talvez, os que 
referiram ser esta tese 
uma «autêntica moção de 
estratégia», o assumir do 
Programa Mundial de Ac
ção da O N U , o ser o 
primeiro trabalho a refe
rir a «discriminação exis
tente ao nível dos defi
cientes mil i tares», as 
«quotas de emprego» e a 
«sensibilização da Comu
nicação Social. Aprovada 
na generalidade, seria su
jeita a oito propostas à 
mesa, as quais teriam sor
tes diversas nas respecti
vas votações. 

«No associativismo a 
força dos deficientes», 
apresentada pelo sócio 
Abel Artur dos Santos 
Fortuna (Porto), viria a 
provocar a primeira efer-. 
vescência numa sessão 
que, no máximo, estaria 
acalorada. A questão do 
«associativismo» é, tal 
como o foi em 81, dema
siado vivida e sentida por 
todos aqueles que, por 
esse modo, defendem e 
lutam por direitos que são 
justiça. E se há pontos 
polémicos, para uns tal
vez que apenas académi
cos, a discutir, outros ha-

do no texto final a síntese 
«Participação das mulhe
res na ADFA». Uma ou
tra proposta, sobre movi-

Sala Munich. Documento 
extenso, o grupo subscri
tor não poria em causa, à 
partida, a sua discussão 
apenas na forma de sínte
se, já que esta, na realida
de, abrangia todas as 
questões de forma cor
recta. 

Ao longo de onze inter-

verá que, pelo seu aspec
to chocante e revoltante, 
clamam, bem alto, pela 
necessidade, cada vez 
maior, cada vez mais for
te, de um associativismo 
generoso mas exigente, 
coeso mas alargado. E L O 
refere-se muito especial
mente à interioridade, 

mento associativo, seria 
rejeitada. 

Após pequeno interva
lo, deveria seguir-se a 
tese «Uma estratégia para 
a reivindicação», mas sen
do aceite pelo Congresso 
que a sua discussão, no 
momento, poderia preju
dicar o tratamento poste-

cientes militares: uma ter
ceira idade precoce, ace
lerada. «Que não seja a 
antecâmara da morte», 
que não ainda, e apenas 
«pegar na bengala e ir 
para o jardim, onde haja 
sol», numa idade que 
muito poderia ainda dar 
de vida, são questões, an
gustiosas, que se "têm que 
pôr desde já. E não es
quecer que aqui, tam
bém, e muito dramatica
mente, se põe ém causa a 
«campanha» e o «servi
ço», dado que os segun
dos hão têm as defesas 
económicas que, apesar 
de tudo, os primeiros te
rão. Haverá que «garantir 
hoje a 3.8 idade de ama
nhã». Nove intervenções 
mais não fizeram que 
aplaudir a oportunidade, 
e premência deste docu
mento, apresentando su
gestões várias, passando 
pelo reconhecimento do 
papel das famílias (dos 
amigos ninguém falou, e, 
no entanto, são funda
mentais...), pejo paralelo 
de «centros de noite» com 
centros de dia, ao grito de 
alerta para que há defi
cientes que nem à 3." ida
de chegam..., pelo em
prego e pelo desporto, 
pelo maior poder do Se
cretariado Nacional de 
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Reabilitação e, mais uma 
vez e sempre, pela injusti
ça dos dois critérios de 
deficiência. 

Aprovada na generali
dade por unanimidade, e 
aclamação, a tese seria 
ainda enriquecida por 
uma proposta no sentido 
do pleno uso do Lar Mili
tar, aprovada por maioria 
(apenas duas abstenções, 
nada contra). 

«Proposta de consoli
d a ç ã o e r e f o r ç o da 
ADFA. Uma estrutura di
nâmica para uma reabili
tação global e activa» foi 
defendida por um dos 
seus subscritores, José 
Eduardo Gaspar Arruda 
(Lisboa), o qual, perante 
um documento tão exten
so, chamaria a atenção 
para a questão do trata-

ve, se assim se pode cha
mar, apenas demonstram 
vontade e realidade asso
ciativas. . 

Doze intervenções. . . 
até se ter que interromper 
para jantar, completadas 
por mais vinte posterio
res, falam bem do interes
se e do calor postos no 
debate. De notar que pela 
primeira vez alguém lem
brou os mortos, pergun
tando que diferença real, 
que diferença sentida, se 
«em campanha» se «em 
serviço». Aliás, este vol
taria a ser um dos pontos 
mais questionados, ha
vendo praticamente una
nimidade no r epúd io 
pela, como alguém tam
bém lhe chamou, «abomi
nável» injustiça, claman
do outro que «se "guerra é 

outros pontos se mostra
ram polémicos, e o dos 
«centros de produção»/ 
/autofinanciamento, foi 
dos mais discutidos, até 
pelo envolvimento jurídi-
ço-legal em causa. 

Cerca da meia-noite, 
após alguns« pontos de 
ordem», pedidos de escla
recimento, tentativas de 
diálogo directo, inter
venções da Mesa e outros 
acontecimentos normais 
em tais momentos, pas-
sou-se às votações na ge
neralidade, tendo as duas 
teses sido aprovadas por 
maioria ( l . a — -favor 82, 
contra 36, abstenções 10; 
2." — f/79, c/15, a/37). 

Passando-se à apresen
tação e votação de pro
postas, sendo várias e al
gumas paralelas ou com-

mento diferenciado e o 
cuidado a ter na procura 
de uma solução mais jus
ta, até no sentido de direi
to comparado com outros 
países, e para a questão 
do financiamento, consi
derando que a A D F A 
não pode depender/so
breviver de subsídios, em
bora não prescindindo 
desse «direito», como 
pontos mais importantes 
a serem tratados. 

« U m a e s t r a t é g i a 
para a reivindicação», 
abordada agora nos ter
mos do anterior consen
so, foi apresentada por 
Abel Artur dos Santos 
Fortuna (Porto), que fa
ria pequeno historial da 
evolução do conceito de 
«deficiente militar», refe
rindo o aparecimento de 
inúmeros documentos 
avulsos perante circuns
tancialismos de momen
to, sem qualquer enqua
dramento geral e objecti
vo, terminando pela aber
ração da comparação/in
clusão no estatuto de apo
sentação pública. 

Não nos vamos esten
der neste ponto. E se ha
via matéria. . . Estando 
apenas a fazer um relato, 
uma reportagem, que não 
uma análise, não nos 
cabe, ou não cabe ao 
E L O , tecer quaisquer 
considerações sobre o que 
se passou. Diremos ape
nas que foi empolgante, 
que foi extremamente 
participado e participati
vo e se desencontros hou-

guerra, serviço é serviço», 
também «deficiente é de
ficiente», não esquecendo 
ainda outro congressista a 
questão das «pensões de 
sangue» , referindo o 
exemplo de que um defi
ciente «em serviço» que 
(um dos já vários casos de 
suicídio), deixou a viúva e 
os seis filhos na miséria. E 
não faltou também quem 
tivesse referido um pro
blema pouco conhecido, 
não só pelo exterior como 
pelos próprios deficien
tes, mas que começa a 
mostrar, de forma alar
mante, a sua perigosida
de: o «stress» de guerra. 

Mas, evidentemente, 

plementares, decidiu-se, 
sempre por votação e 
consenso, a metodologia 
a seguir, havendo até ura 
caso de repetição, e sendo 
diversas as sortes finais. 

E todos foram'dormir. 
Todos...? Não , houve 
quem tivesse que ainda 
trabalhar, para que a últi
ma sessão decorresse com 
normalidade e o Congres
so terminasse como tinha 
começado, isto é, bem. 
E L O acha que estas coi
sas não devem ser esque
cidas! 

Dia 15, pelas 9 horas, e 
já a sala fervilhava de mo
vimento. Haveria que tra
tar, até à «Sessão de En

cerramento», de duas te
ses, e não apenas de uma, 
como estava programado. 
Mas tudo foi simples, 
como se verá. 

«Proposta de tese para 
o III Congresso» era 
nome demasiado genérico 
que deveria, como afir
mou o seu apresentador, 
Cândido Manuel Patuleia 
Mendes (Lisboa), ser 
comple tado com «A 

mais polémico foi o da 
separação, ou não, da 
Sede e à criação da Dele
gação de Lisboa, tendo, 
aquando da votação na 
generalidade, recebido 
aprovação por maioria, 
mas baixando ao Conse
lho Nacional, por propos
ta também aprovada por 
maioria, o estudo desta 
questão. Propostas no 
sentido de criação de co-

ADFA numa encruzilhada 
histórica», referindo de
pois alguns dos pontos in
cluídos no programa, face 
aos debates anteriores, 
retirar todo o conteúdo 
«financeiro» do documen
to, facilitando assim a dis
cussão. 

Passando-se às inter
venções (oito), o ponto 

missões regionais de 
apoio aos sócios e de im
plementação de um Gabi
nete de Estudos e traba
lho informático foram 
também aprovadas. 

«A ADFA perante os 
novos desafios no domí
nio da r e a b i l i t a ç ã o » , 
apresentada pelo seu au
tor, Jerónimo Dias de 

Sousa (Porto), não che
gou a ser discutida. Sete 
intervenções não foram 
mais que um aplauso e 
um realçar do trabalho 
apresentado, que viria a 
ser aprovado por aclama
ção e de pé. A chave de 
ouro que este Congresso 
merecia, como o vieram a 
sublinhar muitos delega
dos. Uma proposta de in
cluir os textos-síntese 
«Mobilidade/Acessibili-
dade» e «Reabilitação e 
Reintegração Social» se
ria aprovada por maioria, 
incluindo o próprio subs
critor da tese. 

Entretanto, no decor
rer dos trabalhos, três 
«Moções» tiveram oca
sião de ser apresentadas e 
aprovadas por maioria: 
de agradecimento às es
posas e companheiras, 
voto de louvor à COC 
(Comissão Organizadora 
do Congresso) extensivo 
a Lopes Dias e voto de 
louvor à Mesa/Secretaria
do do Congresso. 

Entrando-se na fase 
derradeira, fez-se interva
lo, enquanto se aguarda
va a chegada das entida
des convidadas para a 
«Sessão de Encerramen
to». E foram chegandp. 
Com os mesmos condicio
nalismos de informação 
que tivemos na «Sessão 
de A b e r t u r a » , talvez 
agravados por estarmos 
no meio de outros chama
mentos (entrevistas, con
tacto com outros órgãos 
de Comunicação Social, 
tomadas de apontamen
tos, etc, etc), não é pos
sível fazer referência a to
dos quantos quiseram 
acompanhar a A D F A 
nesta cerimónia, pelo que 
apenas indicaremos os 
que ocuparam a Mesa: 
Vice-Primeiro-Ministro e 
Ministro da Defesa Na
cional, Eurico de Melo, 
Vice-Chefe do Estado 
Maior General das Forças 
Armadas, General Soares 
Carneiro, Chefe do Esta-
do-Maior do Exérc i to , ' 
General Firmino Miguel, 
Chefe do Estado Maior 
Maior da Força Aérea, 
representado pelo Gene
ral Amaral e Secretário 
Nacional da Reabilitação, 
Fouto Pólvora. 

Em primeiro lugar fo
ram apresentadas,* pela 
Comissão de Redacção, 



as «Conclusões» provisó
rias do Congresso, após o 
que se seguiu o Secretário 
Nacional de Reabilitação, 
.encerrando a sessão o M i 
nistro da Defesa Nacional 
que, entre outras coisas, 
anunciou a atribuição de 
subsídios (ver páginas 
centrais). 

Terminada a «Sessão 
de E n c e r r a m e n t o » , o 

Congresso continuou, 
prolongando-se em ame
nas cavaqueiras pelos cor
redores, pelo almoço, 
pelo fazer de malas, pela 
despedida, pelo «até ao 
príóximo». 

E havia quem não esti
vesse totalmente satisfei
to, pois até na proposta 
para o almoço fora derro
tado... 

As ideias... 
Dia 13 de Janeiro de 

1989, Salão Nobre dos 
Paços do Concelho de 
Lisboa, cerca das 18 e 
30. 

Ao receber os congres
sistas da A D F A , o Presi
dente da Câmara mani-
festa-lhes a sua satisfação 
por ali ter quem represen
ta «alguma coisa de muito 
importante para este 
País», sendo «entre to
dos, os mais queridos dos 
nossos cidadãos». 

No seu breve improvi
so, o eng.° Nuno Abecasis 
ressaltaria as excelentes 

dente da Edilidade lisboe
ta, o dirigente da A D F A , 
reconheceria a boa vonta
de e o esforço que naque
la casa têm sido desenvol
vidos no sentido de se 
encontrar um solução dig
na para o problema da 
Sede, referindo nomea
damente, a confiança no 
eng.° Nuno Abecasis, 
pelo que a prova agora 
dada apenas correspondia 
ao que se poderia esperar 
e reafirmando, para ter
minar, a vontade intransi
gente da Associação, o 
firme propósito de defen-

ral da ADFA, que após se 
dirigir individualmente às 
entidades na Mesa, justi
ficando os convites, agra
decendo as presenças e 
lamentando a impossibili
dade do Chefe da Nação e 
Comandante Supremo 
das Forças Armadas, fala
ria aos restantes convida
dos, em termos de ami-
zadde, compreensão e re
conhecimento. F ina l 
mente: 

«Caros congressistas, 
os deficientes militares 
não recusam o seu handi-
cap, assumem-no. 

Muito menos têm com
plexos de culpa. Serviram 
e cumpriram o seu dever 
com a Pátria, podem en
frentar o passado, o pre
sente e o futuro dê cabeça 
erguida. 

Com dignidade vão di
zendo o que querem, exi
gem que lhes seja feita a 
justiça que merecem, en
frentam os desafios que se 
lhes apresentam. 

Para isso querem uma 
Associação forte e dinâ
mica que, sem deixar de 

relações entre as duas en
tidades, terminando: 

«Nesta casa a Associa
ção dos Deficientes das 
Forças Armadas sempre 
foi recebida como uma 
associação muito querida. 
•E é por isso, também, que 
vou entregar ao seu Presi
dente um ofício onde, fi
nalmente, se confirma 
onde vai ser a vossa Sede 
e a vossa casa. No mesmo 
sítio que esteve em dúvi
da, ao ladç do Lar da 
Cruz Vermelha, para que 
possam usar os meios que 
já aí estão instalados. E é 
esta própria Câmara que 
irá fazer todas as diligên
cias necessárias, junto do 
Estado-Maior General 
das Forças Armadas e 
junto da Cruz Vermelha, 
para que o Lar, que foi 
feito para vocês, esteja 
aberto para vós e à vossa 
disposição e serviço. E te-' 

••nho a certeza que aquilo 
que vou pedir em vosso 
nome, não me será recu
sado.» 

Entregando o ofício 46-
/7.VU, dessa mesma data, 
a José Arruda, acrescen
taria que «podem come
çar a fazer o vosso pro
jecto»*. 

Ao agradecer a recep
ção e as palavras do Presi-

der, sem ceder, os direi
tos dos deficientes milita
res, esperando que o er
guer da nova Sede seja o 
reconhecimento da Nação 
pelo esforço e pelo sacrifí
cio destes seus filhos v 

Dia 14 de Janeiro de 
1989, Lisboa, sala «Nova 
Iorque» do Hotel Penta, 
cerca das 10 horas. 

Sala repleta de entida
des convidadas, amigos e 
congressistas. Na Mesa, o 
General Carlos Azeredo, 
Chede da Casa Militar da 
Presidência da República, 
em r e p r e s e n t a ç ã o do 
Chefe de Estado, ladeado 
pelo Major Marques Jú
nior, Vice-Presidente da 
Assembleia da Repúbli
ca, em representação do 
respectivo Presidente, dr. 
Eugénio dos Santos Ra
mos, Secretário de Esta
do Adjunto da Defesa 
Nacional, General Soares 
Carneiro, Vice-Chefe do 
Estado-Maior General 
das Forças Armadas e 
ó e n e r a l Tomé Pinto, 
Vice-Chefe do Estado-
-Maior do Exército, em' 
representação do respec
tivo Chefe. 

Iniciaria a «Sessão de 
Abertura», o dr. Reis 
Santos, Presidente da 
Mesa da Assembleia-Ge-

olhar para dentro — de
fendendo os legítimos di-, 
reitos dos seus associados 
— se projecte para o exte
rior colaborando, com o 
seu dinamismo associati
vo, na construção de uma 
verdadeira política nacio
nal e global de reabilita
ção e reintegração. 

É para isso que aqui 
nos reunimos. Este Con
gresso, estamos certos, 
vai atingir os seus objec
tivos. 

Vamos lançar-nos ar-
dorozamente ao trabalho 
nestes dois dias mas o 
Congresso continuará 
para além da sessão de 
encerramento de 
amanhã.» 

Seguiu-se o Presidente 
da Direcção Central, José 
Arruda, o qual, num bre
ve improviso, agradeceria 
também a presença de to
dos, realçaria o papel das 
esposas e companheiras 
(aplausos), justificaria o 
Congresso, garantiria a 
vontade e determinação 
de justiça dos deficientes 
militares e, em ligação fe
liz à sala onde decorre
riam os trabalhos, referi
ria que a A D F A também 
estava presente na cida-
de-sede da O N U . 

O Secretário de Estado 

da Defesa Nacional, tam
bém de improviso, diria 
do seu prazer e do seu 
contentamento em estar 
presente, falaria de defi
ciente, de apoios e de le
gislação, congratular-se-
-ia pela realização do 
Congresso, desejando aos 
Delegados frutuoso tra
balho e remeteria para a 
intervenção do Ministro, 
no dia seguinte, qualquer 
outro tipo de declaração. 

A encerrar a sessão, se
ria lida uma mensagem do 
Presidente da República, 
pelo Chefe da Casa Mil i 
tar, manifestando «trípli
ce sentimento de solida
riedade, de apoio e de 
esperança», referindo que 
«... nas comunidades hu
manas evoluídas em que o 
sentido cívico de serviço 
público, onde se inclue o 
exercício das Forças Ar
madas, está correctamen
te desenvolvido, recai so
bre o Estado e sobre o 
cidadão comum a obriga
ção de solidariedade para 
com aqueles concidadãos 
que no decorrer de ope
rações militares perderam 
algo da sua integridade 
física; solidariedade que 

gãos executivos do Esta
do...», para depois deixar 
uma palavra de incentivo 
a um desejo que já o é da 
A D F A à tempos «... de 
mútuo apoio e de convi-
vênvia humana que deve
riam alargar-se também 
àqueles que, ontem 
adversários e hoje tam
bém deficientes, igual
mente se bateram pelos 
seus ideais na guerra de 
África.», terminando por 
votos de que os trabalhos 
decorressem da melhor 
forma, estabelecendo — 
«as bases efectivas e prag
máticas para a melhor in
tegração dos Deficientes 
das Forças Armadas na 
sociedade portuguesa». 
„ Encerrada a «Sessão de 

Abertura», decorreriam 
depois as sessões normais 
de trabalho, do que se dá 
relato noutros locais, até 
que no... 

Dia 15 de Janeiro de 
1989, Lisboa, sala «Nova 
Iorque» do Hotel Penta, 
cerca das 11 e 30, se 
realizaria a «Sessão de 
Encerramento» do III 
Congresso, presidida pelo 
Vice-Primeiro-Ministro e 
Ministro da Defesa Na-

riado e da Comissão de 
Redacção. 

Aliás, seria este último 
a iniciar as intervenções, 
lendo as «Conclusões» 
provisórias do Congresso. 

CONCLUSÕES )ES 

REABILITAÇÃO 
— A A . D . F . A . , assu

me o conteúdo do Progra
ma Mundial de Acção, 
relativo às Pessoas Defi
cientes, da O N U , como 
quadro orientador da sua 
acção, devendo pugnar 
pela sua aplicação no con
texto Nacional e o seu 
grau de implementação 
deve ser avaliado periodi
camente. 

— As tarefas de reabi
litação devem ser uma 
preocupação fundamen
tal, designadamente, a 
reabilitação profissional, 
visando a integração na 
vida Social e Económica. 

— Sensjbilizar a Comu
nicação Social, para que 
dê relevo à temática da 
deficiência, e reserve es
paço às Organizações De 
e Para Deficientes, a fim 
de que elas apresentem 

deve ser claramente en
tendida não como favor, 
mas antes como uma obri
gação social que se impõe 
a todos os povos civili
zados. 

Mas a solidariedade, só 
por si, em pouco ou nada 
se traduz se não for acom
panhada de um apoio 
efectivo por parte dos ór-

cional, Eurico de Melo, 
ladeado pelo General 
Soares Carneiro, Vice-
- C E M G F A , General Fir
mino Miguel , C E M E , 
General Amaral, repre
sentando o C E M F A e o 
dr. Fouto Pólvora, Secre
tário Nacional da Reabili
tação, para além dos Pre
sidentes da Mesa/Secreta-

publicamente os seus 
pontos de vista e expe
riências. 

— A abordagem das 
questões da deficiência ao 
nível da Comunicação, 
deve fazer-se de forma ri
gorosa e séria, utilizando 
uma linguagem correcta, 
expurgada dos tradicio
nais conceitos associados 
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à deficiência, cabendo aos 
Jornalistas, Escritores e 
Professores uma respon
sabilidade acrescida na 
pedagogia da utilização 
de uma linguagem que 
encare com normalidade, 
a deficiência e as pessoas 
com deficiência. 

— Necessário sensibili
zar a Sociedade e as Insti
tuições, especialmente a 
família; esclarecer e moti
var a pessoa e as suas 
organizações para as po
tencialidades da pessoa 
deficiente, denunciando 
as atitudes características 
da concepção tradicional 
da pessoa deficiente: Re
j e i ção , Conformismo, 
Compaixão e Proteccio
nismo. 

— Lutar para o acesso 
ao emprego das pessoas 
deficientes, visando criar 
iguais oportunidades no 
mercado de trabalho, tan
to nas zonas rurais como 

damente os seus in
teresses e direitos; 

— direito a todas as 
ajudas técnicas ne
cessárias; 

— serviços qualificados 
e adequados ao ní
vel da reabilitação 
médica, funcional e 
psico-social; 

— possibilidades de de
senvolver trabalho 
social útil; 

— condições de acesso 
aos meios de educa
ção, cultura, despor
to e lazer. 

• A resolução comple
ta e adequada dos proble
mas dos deficientes mili
tares deve constituir para 
a sociedade portuguesa 
um imperativo nacional. 

MOVIMENTO 
ASSOCIATIVO 

— Participação activa 
em movimento associati
vo de âmbito nacional 
que assente nos conceitos 

urbanas, devendo o Esta
do dar o exemplo, promo
vendo o emprego de pes
soas deficientes no sector 
público. 

— Colaborar com o Es
tado no Estabelecimento 
de objectivos e progra
mas, visando uma Tercei
ra Idade socialmente acei
te, integrada e humana, 
como fase da vida ainda 
activa e agradável. • 

— Implementação, no 
campo da Reabilitação e 
Reintegração sociais, de 
acções, prioritariamente 
subordinadas ao princípio 
da investigação e docu
mentação que permitam 
uma intervenção activa, 
competente e determi
nante na definição da po
lítica Nacional de Reabili
tação. 

• A A . D . F . A entende 
o processo de reabilitação 
como um processo global 
contínuo e coerente, plu-. 
ridisciplinar e integrado, 
visando apoiar de forma 
permanente e continuada 
a plena integração social. 
• A plena integração so
cial significa a existência 
de condições que assegu
rem uma efectiva igualda
de de oportunidades e o 
direito à realização como 
Pessoa, através da partici
pação na vida social e 
económica. 
• A plena integração so
cial dos deficientes milita- • 
res pressupõe assim: 

— direito a um enqua
dramento jurídico 
que consagre devi-

actuais de reabilitação e 
integração, capaz de dar 
resposta aos anseios dos 
Deficientes em geral. 

— A A . D . F . A preço-, 
niza para o Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
maior dinamismo e poder 
interventivo junto de to
dos os outros departa
mentos ministeriais e vai 
desenvolver esforços para 
que o S.N.R volte à de
pendência directa do Pri-
meiro-Ministro. 

— A A . D . F . A deve lu
tar pelo incremento do 
apoio governamental às 
Organizações De e Para 
Deficientes. 

— Fortalecer a coope
ração internacional na 
permuta de informação. 

— O contributo das es
posas dos Deficientes Mi 
litares é decisivo na reabi
litação e reintegração so
cial destes, pelo que estas 
devem ser chamadas a 
participar na vida associa
tiva tanto a nível nacional 
como internacional. 

— A A D . F . A deve re
forçar a sua participação 
no interior da F . M . A . C e 
diversificar as relações in
ternacionais. 

OBJECTIVOS 
DA A.D.F.A. 

— A A . D . F . A deve di-
namizar-se no sentido de 
se adequar ao tempo e às 
circunstâncias. 

— A vida associativa 
deverá ter sempre presen
te os três princípios basi
lares que presidiram à gé
nese da Associação: 

• função social — apoio 
aos sócios 
• função reivindicativa 
• função de reabilita

ção e integração dos 
Deficientes em geral. 

— Trabalhar para a ce
lebração dos acordos que 
permitam a implementa
ção plena e definitiva do 
Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional. 

— A A . D . F . A . deve 
pugnar pela utilização das 
estruturas existentes no 
Lar Militar, a fim de os 
deficientes residentes fora 
das grandes cidades, pos
sam ser submetidos a exa
mes clínicos periódicos, 
pois alguns deficientes e 
no futuro cada vez mais 
deficientes necessitarão 
de apoio nas suas deslo
cações. 

— Criar Centros geriá-
ticos de dia com apoio ao 
indivíduo, à família e na 
sua Comunidade. 

— Levantamento das 
necessidades e expectati
vas de natureza social 
mais sentidas pelos sócios 
de forma a equacioná-las 
e a encontrar soluções 
dignas. 

— Elaborar um plano 
de desenvolvimento fi
nanceiro, a médio e longo 
prazo, diversificando as 
fontes de receita. 

— Nas relações exter
nas, a A . D . F . A . deverá 
continuar a pautar a sua 
actuação por um rigoro
so, apartidarismo, abrin
do a todos os níveis l i 
gações com as associações 
congéneres, forças políti
cas, partidárias e incenti
var relações com os pode
res autárquicos. 

— No relacionamento 
com o Governo, nomea
damente, com o Ministé
rio da Defesa Nacional, 
privilegiar-se-á um diálo
go sério e aberto. 

— Deverá proceder-se 
a uma revisão estatutária 
até à Assembleia Geral 
Nacional Ordinária de 
1990, visando aligeirar a 
actual estrutura do Con
selho Nacional, encontrar 
outro estatuto para a Di-
r e c ç ã o C e n t r a l da 
A . D . F . A . e rever a im
plantação a nível re
gional. 

A A . D . F . A . deve assu
mir cabalmente e em toda 
a dimensão os seus objec
tivos, consagrados no Ar
tigo 4.° dos estatutos. 

Tal significa assumir-se 
como órgão de pressão e 
de complemento do Esta
do em áreas onde as res
postas se revelam inade
quadas, insuficientes ou 
inexistentes. 

Para além do aperfeiço
amento dos programas e 
actividades já existentes, 
a A . D . F . A . deve promo
ver novas respostas que 
sirvam lacunas e insufi
ciências no apoio presta
do, em articulação com os 
serviços públicos respon
sáveis. 

• A participação quali
ficada da A . D . F . A . nos 
órgãos e espaços de defi
nição da política nacional 
de reabilitação deve cons
tituir um dos seus objecti
vos fundamentais. 

• Todo o trabalho da 
A . D . F . A . deverá ser es
truturado numa perspec
tiva aberta e fraterna dis
ponibilizando sempre que 
possível os seus recursos e 
serviços a todos que deles 
possam beneficiar. 

DINAMIZAÇÃO 
DA A.D.F.A. 

— Sensibilizar a insti
tuição militar de que cada 
indivíduo é um potencial 
candidato a D . F . A , mes
mo em tempo de paz. 

— Sensibilizar a Nação 
e seus governantes para o 
reconhecimento da digni
dade merecida pelos defi
cientes militares, exigindo 
o acesso efectivo a todos 
os direitos que lhes assis
tem e adoptando-se uma 
postura de diálogo firme e 
aberto. 

— A A . D . F . A . deve 
estruturar-se orgânica e 
•funcionalmente priorita
riamente pela formação 
de quadros técnicos e as
sociativos, e serviços com 
meios capazes. 

— Promoção da anga
riação de novos sócios, 
tendo como alvo prefe
rencial os militares que se 
vão deficientando ao ser
viço das Forças Armadas. 

— Realização anual de 
uma ou duas acções de 
dinamização, com o em
penhamento de todas as 
estruturas, que se consti
tuam em referenciais do 
dinamismo da A . D . F . A . 

— Deve rever-se a liga-

compensação que lhes é 
devida. 

• A A . D . F . A . deverá 
reestruturar-se em termos 
organizativos de molde a 
obter os mais elevados ní
veis de sucesso e eficácia. 

• A sua organização 
deve conciliar o carácter 
nacional com as dinâmi
cas e aspirações regionais, 
concebendo um modelo 
que assente em torno de 
três eixos estruturais:-a 
dimensão nacional, regio
nal e local. 

• Para cumprimento 
qual i f icado dos seus 
ob jec t ivos deve a 
A . D . F . A . munir-se dos 
competentes recursos hu
manos que assegurem a 
gestão dos serviços e a 
execução das tarefas sob a 
direcção dos órgãos asso
ciativos. 

• Deve ainda democra
tizasse a participação nos 
órgãos sociais, abrindo a 
participação a um leque 
mais vasto de sócios, para 
o que importa desenvol
ver esforços ao nível da 
mobilização e formação 
de quadros associativos. 

FINANCIAMENTOS 
— Reivindicar a continua

ção e a actualização do auxí
lio financeiro prestado pelo 
Ministério da Defesa Nacio
nal, merecendo no momento 
especial atenção a constru
ção da Nova Sede. 

— A A.D.F.A. deve de
fender permanentemente a 
atribuição regular do subsí
dio governamental, destina-

— Deve ser incentivada a 
criação de cursos para defi
cientes já adultos, e de cen
tros de formação especial, 
próximos do ambiente fami
liar. 

— Deve a A.D.F.A. assu
mir-se como uma organiza
ção exigente na reivindica
ção, qualificada nos serviços 
que presta, activa e respon
sável na participação nas se
des de decisão da política de 
reabilitação. 

Seguiu-se no uso da pala
vra o Secretário Nacional de 
Reabilitação, profundo co
nhecedor dos problemas da 
A.D.F.A. e lutador comum 
na defesa dos interesses dos 
deficientes, transcrevendo-
-se do seu discurso: 

«Na evolução recente da 
reabilitação em Portugal 
cabe uma referência especí
fica ao papel decisivo desen
volvido pelas Associações 
De e Para pessoas com defi
ciência, nomeadamente pela 
A.D.F.A., cuja realização 
deste III Congresso, ora em 
fase de encerramento, aqui 
saudamos. 

Não circunscrevendo a sua 
actuação apenas à reivindi
cação dos direitos das pes
soas com deficiência, parti

ção orgânica de todas as 
estruturas associativas, 
que permita uma adapta
ção permanente e que re
flicta a todo o momento, 
a dinâmica associativa 
local. 

— Criação de um Ga
binete para as relações in
ternacionais, a funcionar 
junto e sob a orientação 
da direcção central. Para 
além do relacionamento 
com a F . M . A . C , os con
tactos internacionais de
verão estender-se à R.I . , 
aos PALOPS e ao Movi
mento de Antigos Com
batentes extra europeus. 

— É imperiosa a dina
mização associativa, colo
cando como prioritário a 
reivindicação legislativa, 
designadamente em rela
ção aos Deficientes mili
tares que não se encon
tram abrangidos pela 

do a custear os serviços pres
tados pela Associação à po
pulação deficiente e em par
ticular aos Deficientes das 
Forças Armadas. 

LEGISLAÇÃO 
— Reivindicar a cessação 

de discriminação existente 
ao nível dos deficientes mili
tares. 

— Incumbida a Direcção 
Central de nomear uma Co
missão de Trabalho encarre
gada de elaborar o Estatuto 
do Deficiente Militar, que 
englobará toda a legislação 
relativa a Deficientes Mili
tares. 

— Abolir os termos defi
cientes «em serviço» e «em 
campanha», sendo substituí
dos, bem como a legislação 
correspondente, apenas por 
deficiente militar. 

— Recomenda-se a cria
ção de uma «Comissão para 
os Direitos da Pessoa Defi
ciente» na Assembleia da 
República-. 

cularmente das que se defi-
cientaram em resultado do 
cumprimento do serviço mi
litar, nem se refugiando na 

i defesa de teses miserabilistas 
da deficiência, a A.D.F.A. 

! tem sabido alargar o seu âm-
\ bito de intervenção à presta
ção de importantes serviços 
em várias áreas, com saliên
cia para as da saúde, educa
ção recorrente, reabilitação 
profissional, cultura, despor
to, recreação e informação. 

É-nos grato também subli
nhar que a A.D.F.A., con
juntamente com outras As
sociações, esteve desde sem
pre ligada à criação do SNR 
e à actividade subsequente 
por este desenvolvida. 

É de realçar, igualmente, 
o papel activo, estabilizador 
e estruturante no arranque e 
prosseguimento da presente 
fase da vida do CNR. 

O III Congresso da 
A.D.F.A. foi fórum apro
priado para a informação, o 
debate e o aprofundamento 



de ideias e experiências, 
ocorrendo numa sociedade 
em acelerado processo de\ 
mudança, ao qual não tem 
escapado a problemática da 
reabilitação. 

. . .» 
A encerrar a sessão, e 

também o III Congresso da 
A.D.F.A., falaria o Ministro 
da Defesa, Eurico de Melo, 
que após referir o programa 
governamental quanto a de
ficientes e as últimas medi
das tomadas, acrescentaria, 
terminando: 

«O Ministério da Defesa» 
Nacional tem vindo a seguir 
com todo o interesse os pro
blemas concretos dos defi
cientes das Forças Armadas 
e tomou já algumas medidas 
e tem outras em estudo, que 
referirei de forma breve. 

Em primeiro lugar, e para 
que possa haver um interlo
cutor competente ao nível da 
administração central do Es
tado, foram dadas atri
buições, nesta área, à recém-
-críada Direcção-Geral de 
Pessoal e Infra-Estruturas. 

O diploma que regula
mentará este serviço a ser 
submetido brevemente à 
aprovação do Governo, pre
vê um departamento especí
fico — a Divisão de Estudos 
de Segurança Social — para 
acompanhar e propor medi
das no âmbito da política de 
reabilitação e reintegração 
dos deficientes militares. 

Por outro lado, e tendo 
em vista disponibilizar, nas 
melhores condições, insta
lações de recuperação e 
exercícios físicos, o Ministé
rio da Defesa Nacional tem 
patrocinado os trabalhos de 
preparação de um protocolo 
que defina os termos da utili
zação preferencial, por parte 
da A.D.F.A., das insta
lações do Lar Militar. Com a 
aprovação, que se prevê ain
da para o corrente mês; do 

regulamento do Lar, tal pro
tocolo poderá vir a ser assi
nado já em Fevereiro. 

Na sequência de propostas 
apresentadas pela 
A.D.F.A., têm vindo a ser 
estudadas, alterações legisla
tivas que visam melhorar e 
clarificar alguns aspectos do 
enquadramento estatutário 
dos deficientes militares. 
Trata-se de assunto comple
xo, pelas suas consequên
cias, já que, havendo medi
das específicas do DFA'S, a 
verdade é que outras são de 
aplicação genérica a todos os 
deficientes. Também aqui, 
porém, é previsível que os 
projectos finais possam vir a 
ser submetidos à apreciação 
do Executivo dentro em 
breve. 

O Governo, através do 
Ministério da Defesa Nacio
nal, tem vindo a apoiar de 
forma permanente a Asso
ciação dos Deficientes das 
Forças Armadas, mediante a 
atribuição de um subsídio 
anual. Para 1989, tal subsí
dio atinge o montante de 
trinta mil contos, correspon
dendo a uma actualização 
um pouco superior a 7%. 

Pontualmente, porém, e 
em face, por um lado, das 
suas disponibilidades e, por 
outro, das necessidades con
cretas da Associação, têm 
sido considerados apoios es
pecíficos. Foi assim que, 
para os primeiros encargos 
com o projecto e arranque 
da construção da futura Sede 
administrativa da A.D.F.A., 
o Ministério da Defesa Na
cional atribuiu, em finais de 
1987, um subsídio extraordi
nário de 10 mil contos. 

É com o maior prazer que 
posso anunciar hoje que, 
com o mesmo objectivo, 
acaba de ser atribuído novo 
subsídio, do mesmo mon
tante.» 

A margem... 
Ao longo do decorrer 

dos trabalhos do III Con
gresso, embora de uma 
forma não sistemática e 
sem qualquer planeamen
to prévio, mas apenas ao 
sabor do momento e de 
quem estava mais «à 
mão», E L O foi ouvindo, 
aqui e ali, este ou aquele 
congressista, este ou 
aquele interveniente não 
directo, falando não só 
deste acontecimento, 
como também das Dele
gações. Aqui ficam esses 
«apanhados». 

LOGO NA PRIMEIRA 
MANHÃ 

Sarmento Coelho (Lis
boa): acho que nos temos 

que sentir bem pela pre
sença, na Sessão de Aber
tura, das diversas perso
nalidades que vieram cá, 
não só as que estiveram 
na Mesa mas também as 
entre os outros convida
dos, nomeadamente as 
instituições militares dos 
diversos ramos que se fi
zeram representar, algu
mas até mesmo pelos res
pectivos Directores de 
Pessoal. Para além des
sas, também o corpo di
plomático, o que na reali
dade diz bem do impacto 
que a A D F A está a ter a 
nível nacional. 

José Viveiros (Ponta 
Delgada): Penso que está 

tudo a correr bem e em 
termos de Congresso jul
go que é o que agora tem 
melhores perspectivas de 
bons frutos. Esperemos 
que daqui saiam grandes 
linhas. 

??? (Ponta Delgada): é 
notório o bom clima e 
esperamos que dê os fru
tos respectivos, para o 
progresso da A D F A . 

Em relação aos Açores, 
o principal objectivo será 
a construção da nova 
Sede, em S. Miguel, de 
forma a melhor dinami
zarmos esta e as outras 
ilhas. Sobre os apoios, es
perávamos mais das Câ
maras, enquanto que as 
autoridades militares têm 
correspondido, até certo 
ponto, de forma positiva. 
Em questão de viagens 
inter-ilhas, a SATA, que 
é.Ta companhia que aqui 
opera, contribui com 
50 %, não só para as nos-

pode constituir uma boa 
oportunidade para que os 
deficientes das Forças Ar
madas, que até aqui têm 
sido considerados à mar
gem da sociedade, pos
sam vir a reivindicar justi
ça nos direitos que lhes 
assistem, pelo contributo 
que deram longos anos. 
Embora ainda na fase ini
cial, parece haver uma 
certa linha de concordân
cia, estando as pessoas 
conscientes de que só 
através de uma unanimi
dade, sem quaisquer radi
calismos, se poderá che
gar a um consenso. 

SEGUNDO DIA, 

LOGO DE MANHÃ 

Chiu Arruda: acompa
nhar um congressista 
acho que é um trabalho 
muito importante e prin-

movimento, de muitos 
pensamentos. Foi um ano 
de trabalho, aliás, foram 
vários anos de muito tra
balho a pensar neste mo
mento, nestes dois dias. 
Se se sente recompensa
do? De alguma forma 
sim. Veremos depois as 
conclusões. 

Sá Flores (Lisboa): 
acho que o Congresso 
está a ser bom, está a ser 
bastante part icipado. 
Nota-se de algum modo 
um espírito diferente, 
quer pela própria implan
tação da sala, quer pela 
maneira como todos os 
delegados convivem uns 
com os outros, o que é 
muito salutar. A aborda
gem dos temas está a ser 
feita com convicção e as 
própr ias divergências , 
que de algum modo ainda 
subsistem, na maneira 
como entender a ÁDFA, 
apresentadas de forma 
viva, são no sentido de 
sempre a engrandecerem. 

Sobre associativismo, 
acho que na A D F A há 
uma grande falta de mili
tância, talvez pelo facto 
de haver muitos sócios 
sem verem os seus proble
mas resolvidos, levando 
esse descontentamento a 
algumas pessoas, não a 
desistirem, mas a afasta-
rem-se um bocadinho. E 
acho que era muito im
portante, e já foi falado 
aqui neste Congresso, le
var esses sócios a partici
parem mais. A A D F A 
passa muito por eles, por
que o eles afastarem-se 
contribui ainda mais para 
a enfraquecer. E se pen
sarem bem, esse afasta
mento não leva à resolu
ção dos seus problemas. 

Direcção Central com 
prioridades sobre legisla
ção respeitante a grandes 
deficientes, deficientes 
em serviço e sem qual
quer pensão. São três 
grandes faixas em que há 
grande insatisfação. São 
precisamente aqueles que 
no princípio da A D F A se 
empenharam muito e que 
há quinze anos estão a 
aguardar a.resolução des
ses problemas. Mas real
mente o afastamento des
sas pessoas só vem dificul
tar ainda mais a sua reso
lução, pelo próprio enfra
quecimento da Asso
ciação. 

As meninas da recep
ção/secretaria: dificulda
des não têm havido de 
maior e queixas, mais tipo 
reparo, sobre alimenta
ção e falta de assistência à 
sala dos trabalhos, mas 
sobre este ponto, foi o 
COC que deu instruções 
para o pessoal do hotel 
não entrar aí. Quanto a 
problemas sobre as insta
lações também não têm 
havido, sendo a assistên
cia aos grandes deficien
tes assegurada quer pelos 
acompanhantes, quer 
pelo nosso pessoal e por 
outros congressistas. 

Com respeito à Comu
nicação Social, aqui direc
tamente, poucos pedidos 
de informação têm sido 
feitos. 

AGUARDANDO 
A SESSÃO 

DE ENCERRAMENTO 
Lopes Dias (Lisboa): 

considero que o III Con
gresso da A D F A foi uma 
grande viragem na nossa 
associação. A maneira, 
para já, como o Congres
so foi preparado e depois 

sas deslocações «oficiais» 
como para qualquer via
gem de sócios da Associa
ção. Em relação à Força 
Aérea, nunca tivemos ne
cessidade de recorrer aos 
seus serviços. 

PRINCÍPIO 
DA TARDE 

Silva Balonas (Castelo 
Branco): Este Congresso 

cipalmente levanta a mo
ral dos grandes deficien
tes. A esposa deve ser a 
verdadeira companheira, 
principalmente do grande 
deficiente. É nestas tare
fas que nos devemos em
penhar. Como é que está 
o meu marido? Extrema
mente cansado, porque 
isto são dois dias de muito 

Pelo contrário, eles afas-
tando-se criam maiores 
dificuldades para que a 
A D F A possa reivindicar 
a resolução desse proble
mas, como é o caso, por 
exemplo, dos grandes de
ficientes. Já aqui foram 
aprovadas propostas so
bre essa matéria, o Con
gresso está a mandatar a 

como decorreu e a manei
ra como os congressitas se 
movimentaram e partici
param, tudo foi muito 
digno. Os trabalhos, à 
partida, quanto a mim, 
ainda não teriam aquela 
qualidade que nós deseja
ríamos, mas pronto, o 
Mundo não acabou hoje, 
mas apesar disso penso 



que se fez um esforço 
para enriquecer a dis
cussão no Congresso, e 
conseguiu-se. Houve 
ideias diferentes, e é be
néfico que as haja, por-1 

que mostra que a A D F A 
é uma organização muito 
viva, que mantém ainda 
grande força de discussão 
e se alguns delegados, 
como me chegaram afir
mar, pensavam que ia ser 
tudo muito fácil, que era 
chegar aprovar tudo, as
sim não foi, porque na 
casa as questões são fron
talmente discutidas, e isso 
provou-se aqui. No fun
do, as ideias diferentes 
não são incompatíveis, 
nem põem em causa o 
funcionamento da Asso
ciação e a congregação de 
todos. Nomeadamente a 
tese que foi aprovada, da 
sub-comissão de Lisboa, 
penso que é uma tese 
mais preocupada com a 
estrutura A D F A que que
remos para responder aos 
desafios, como é que va
mos montar toda uma or
ganização para continuar 
a participar a nível nacio
nal e internacional. E de
pois houve esta tese hoje 
de manhã, a A D F A pe
rante os novos desafios, 
que foi aprovada por acla
mação, e que é um com
plemento daquela, me
lhor, complementam-se 
uma à outra. Para mim foi 
importante, para mim as 
duas partes principais do 
Congresso são estas duas 
teses. De facto, como dis
se, a outra, a da sub-
-comissão de Lisboa, que 
se preocupa com a A D F A 
enquanto estrutura, no 
fundo a nossa arma, que 
precisamos de ter bem 
oleada e funcional, e de
pois esta de facto a tese 
mais voltada para a reabi
litação. No fundo, apro
vámos aquilo que vamos 
fazer com a máquina que 
pretendemos oleada. Fi
cou marcado um cami
nho, a preocupação de 
termos, realmente, uma 
estrutura, vamos lá, um 
instrumento que é a 
A D F A e de termos um 
objectivo, que é esta tese 
aprovada hoje. 

No fim queria realçar o 
são convívio que aqui se 
viveu. Não houve aquelas 
ofensas pessoais como no 
passado. Houve dignida
de na aceitação da dife
rença e por tudo isto foi 
um marco muito positivo 
para nós. E outra coisa 
que queria salientar, das 
mais importantes, foi a 
capacidade que tivemos 
de juntar sócios que até, 
estavam afastados da As
sociação. 

Por exemplo, nomea
damente ao nível de Lis
boa, Lisboa que trouxe 
aqui 62 congressistas, que 
é um número bastante 
considerável, conseguiu-
-se juntar sócios que da 
A D F A têm diferentes 
perspectivas e julgo que a 
partir de agora é possível 
contarmos com um con
junto de pessoas à volta 
deste grupo, que parece 
que estão motivados, ago
ra com maior capacidade 
para discutir os temas e 
conseguir encontrar, ape

sar das ideias divergentes, 
linhas comuns, consen
sos, para poder avançar 
aos poucos e ir ganhando 
a guerra através de várias 
batalhas. 

Manuel Joaquim Mo
rais (Bragança): acho que 
o Congresso decorreu, 
sinceramente, num am
biente familiar sem inter-

uma mensagem pessoal, 
onde não há contacto e 
onde o único recado pos
sível, e muito de perto, é 
através do E L O . Que o 
E L O não os esqueça. 

Teixeira Gi l (Évora): 
acho que os deficientes 
ainda têm aquilo que se 
chama «complexo de Edi-

uns gajos bestiais e 
normais. 

Mensagem de Évora, é 
que nos visitem, nos con
tactem e que, realmente, 
os deficientes, em geral, 
não esmoreçam, mesmo 
os que não fizeram foi 
porque mais não puderam 
e talvez até nem fosse 
preciso. 

a terem que as cumprir. 
Aqui, o grande problema 
do nosso País, e não só da 
A D F A , é a dificuldade 
em levar à prática o que 
se resolve em teoria. Es
pero com sinceridade que 
efectivamente, para bem 
de todos os deficientes e 
por imperativo de justiça 
moral, os órgãos compe-

venções despropositadas. 
Penso que se atingiram os 
objectivos que preten
diam as teses, numa sã 
camaradagem, não haja 
dúvida. 

Olímpio Ferreira (Bra
gança): gostaria de dizer 
que, efectivamente, me 
congratulo com a forma 
como decorreu o Con
gresso. Valeu a pena, no-
tou-se uma maior maturi
dade, uma maior civismo, 
mais sentido de responsa
bilidade por parte dos 
congressistas. Penso que 
saiu mais rica a A D F A , 
em todos os sentidos. 

No respeitante a Bra
gança, penso que os dele
gados saem daqui com 
mais incentivo para criar 
nova dinâmica, essencial
mente de apoio ao sócio 
mais distante, que está a 
dezenas, por vezes quase 
a centena e meia de quiló
metros. Para ele vai neste 
momento, o nosso pensa
mento, e vamos dar o me
lhor esforço para que um 
apoio, agora que a idade 
vai subindo, para que esse 
apoio seja mais real. 

Mensagem através do 
E L O , para todos os mais 
dificientes, a de que os 
que cá estiveram, com-
portaram-se correctamen
te e representaram-nos 
bem, pensando neles e na 
própria Associação. Para 
o E L O , os nosos para
béns por tudo o que tem 
feito, e pelo esforço que 
tem dado em prol da 
A D F A . Que continue 
esse caminho, porque é 
através dele a única possi
bilidade de «falas» que 
todos os sócios têm, mas 
mais especialmente os re
sidentes na zona de Bra
gança, zona onde tantas 
vezes não pode chegar 

po». Estou convencido de 
que se ultrapassassem 
esse complexo, a dinami
zação era maior. Infeliz
mente o espaço geográfi
co é muito grande, a falta 
de contacto uns com os 
outros e a pobreza de 
meios que temos, não nos 
permite uma maior dina
mização e um maior es
clarecimento, quer junto 
das populações quer jun
to do próprio Governo, 
que só em alturas como 
esta é que se lembra que a 
guerra colonial, na reali
dade, deixou muitos trau
mas, traumas que só da
qui a muito tempo deixa
rão de aparecer. 

Agora, acho que foi po
sitivo, como sempre são 
positivos os congressos, 
as trocas de impressões, 
apesar de diferença de 
opinião. Mas acho que 
sim, que foi positivo, ex
traordinariamente salutar 
foi uma ideia brilhante 
termos ficado aqui no hç>-
tel, porque não apetecia 
sair muito, porque era 
acolhedor, o que nos pro
porcionou tempo para 
conversar fora do Con
gresso. Não há dúvida ne
nhuma qu o calor humano 
que sentimos uns para 
com os outros, já que a 
Comunicação Social não 
liga muito à gente, foi 
muito positivo e enfim, o 
indivíduo sente-se com 
um bocadinho mais de co
ragem e força, e porque o 
deficiente é sempre um 
«bicho raro», chamemos-
-lhe assim, aqui, entre to
dos, sentimo-nos como 
numa cidade em que nin
guém parecia não ter uma 
vista, não ter um braço ou 
uma perna, não andar em 
cadeira de rodas. Até pa
recia que éramos todos 

João Villa-Lobos Vieira 
(Lisboa): o Congresso é a 
prova que aquilo que une 
os deficientes das Forças 
Armadas é, seguramente, 
mais forte do que aquilo 
que os separa e que a 
solidariedade activa que 
desenvolvem vai condu-
z i r , seguramente, a 
A D F A à resolução dos 
problemas mais graves 
que afectam todos os defi
cientes miltares. 

tentes tenham ouvidos 
bem abertos para aquilo 
que nós aqui decidimos. 
Espero que assim acon
teça. 

Como mensagem de 
Faro, fraternidade e que 
de facto vamos em frente. 
Penso que é o mais im
portante. 

E s p e r a n ç a s , é que, 
efectivamente, se vão 
acabando progressiva
mente com certas barrei-

blema que tem de ser en
carado, e a delegação de 
Faro foi muito clara neste 
aspecto, no sentido de se 
opor à diferenciação, na 
medida em que qualquer 
associação, os seus diri
gentes, não têm, de facto, 
que discernir se as po
sições dos seus associados 
são as mais correctas ou 
as menos correctas, tem é 
que, na realidade, assu
mir essas posições. E de
pois haja alguém então, 
que as equacione! Daí o 
princípio que nós defen
demos, que há um grande 
coro de protestos relativa
mente a pessoas que são 
vítimas de injustiças, sen
do a génese que esteve na 
criação da A D F A o aca
bar com essas situações. 
Reafirmando aquilo que 
dissemos, que a A D F A 
em abstracto não é nada, 
é uma sigla, a A D F A é 
aquilo que nós todos sou
bermos ser, não haverá 
que dramatizar muito as 
situações, não devendo a 
diferença de opiniões ser 
sinónimo de quebra de 
unidade. O que espero 
sinceramente, e porque 
em dado momento fui crí
tico de certas posições, 
sendo agora o primeiro a 
dizê-lo, é que essa dife
rença de opiniões não di
vida agora a A D F A e que 
todas sejam escutadas e 
respeitadas. 

José Amaral (Coim
bra): penso que este Con
gresso é, de facto, um 
congresso com caracterís
ticas muito especiais.^ 
Desde logo porque com-
parando-o com o de 1981, 
onde o ambiente vivido 
era necessariamente ou
tro, como também eram 
diversas, a todos os ní
veis, as condições reinan
tes, parece-me que este 
marca, realmente, o reen
contro de todos os defi-

J o s é Santos Mor te 
(Faro): penso que foi in
teressante, como são to
dos os congressos onde se 
decidem certas coisas de
pois vinculam as pessoais 

ras, como aqui foi bem 
assente e patente, contra
riando um certo clima de 
paz podre quando se trata 
das questões do estaturo 
diferenciado. É um pro-

cientes militares. Acho 
que o que aqui se passou 
foi uma autêntica lição de 
unidade, embora, obvia
mente, houvesse dis
cussão, às vezes, por mo-



mentos, alguma crispa
ção, e ainda bem, mas o 
que ressalta fundamental
mente é uma enormíssima 
lição de unidade. Essa é 
que me parece que é im
portante levar lá fora, 
para além da definição de 
algumas opções. Eu pen
so que se fechou com cha
ve de ouro. Esta tese do 
Jerónimo é, de facto, um 
tratado, um abrir de ca
minhos inovadores, pers
pectivas novas, uma lin
guagem também nova e 
representa a afirmação de 
enorme capacidade que 
existe em muitos de nós. 
E , realmente, em minha 
opinião, o culminar, o 
«happy end» deste III 
Congressp, É claro que 
há aqui outros aspectos e 
as opiniões dividiram-se. 
É natural, é a coisa mais 
natural do mundo. En
fim, temos as nossas opi
niões, eu pessoalmente 
descordei de algumas to
madas de posição, mas 
aceito-as, embora meras 
recomendações que agora 
têm que levar tratamento 
que as estruturas associa
tivas impõem. 

Mas o que é impressio
nante para mim, como
vente até, porque estive 
em 81 vivia-se então um 
ambiente de grande di
vergência, e a divergência 
até pode ser salutar, mas 
o pior é que havia intran
sigência, havia violência 
verbal, e isso está ultra
passado. Também somos 
mais velhos, concerteza 
que aquela tese que veio 
de Coimbra, do José 
Maia, da terceira idade, é 

sociação. Os pontos de 
vista de cada um foram 
analisados numa perspec
tiva diferente de outros 

• tempos, em que havia 
guer r inhas» internas. 
Penso que neste Congres-

tes, quer no aspecto eco
nómico quer no humano. 
Foi aqui aprovada uma 
proposta em relação a 
apoio e visitas aos sócios, 
mas Coimbra já está a 
fazer isso, embora com 

nante, mas penso que a 
sensibilização do sócio no 
aspecto cultural e social é 
muito importante e esse 
papel cabe à A D F A . Não 
vamos agora pôr os sócios 
a estudar aos 40 ou aos 50 

tinente, esperando quinze 
ou vinte dias por uma rec
tificação de aparelho, 
com problemas para a fa
mília, com custas para o 
próprio Estado, e não só, 
ficando dependente de 

so se defendeu, essencial
mente, a A D F A no seu 
todo. E aí, julgo, residiu a 
sua grande vitória. 

Quanto a Coimbraj 
continua o seu trabálh^ 
virado, muito especial
mente, para a defesa dos 
direitos dos sócios, mas 
também chamando-lhes a 

gFande sacrifício, visto 
não termos uma carrinEã7 
que muita falta nos faz, 
andando nos nossos car
ros. É um assunto que 
certamente vai ser discuti
do no Conselho Nacional 
e acho que é prioritário 
dar possibilidade à Dele-

pertinente, muito perti
nente. 

A mensagem de Coim
bra é que espera que os 
associados observem 
atentamente os trabalhos 
que o Congresso produziu 
e que cada um saiba levar 
à prática as respectivas 
decisões. Que isto seja, 
de facto, um motor de 
arranque para uma Asso
ciação em novos moldes, 
como diz o Jerónimo Sou
sa na tese dele. 

José Maia (Coimbra): 
já foi dito que tudo cor
reu, realmente, muito 
bem, foi um Congresso 
diferente, talvez devido à 
maior maturidade dos as
sociados e da própria As-

atenção para as suas obri
gações. Neste caso, e isso 
também já aqui foi dito, 
repara-se, em todo o País, 
que são sempre as mes
mas caras. Coimbra tem 
feito algum esforço para 
que sejam os sócios novos 
a integrarem os corpos 
gerentes da A D F A , na 
Delegação, e penso que o 
temos conseguido, embo
ra seja necessário sensibi
lizar mais os associados 
para esta perspectiva. 
Também internamente, 
dois trabalhadores é ma
nifestamente pouco para 
o que há a fazer, embora 
julgue que vamos cum
prindo, superando as 
grandes carências existen-

gação ter transporte pró
prio, para que, realmen
te, se possa dar apoio ao 
sócio, no domicílio. Nós, 
na zona de Coimbra, te
mos problemas muito gra
ves e já aqui ouvi falar de 
suicídios, connosco tam
bém já sucedeu e acho 
que a A D F A , de uma vez 
por todas, deve forçar o 
Governo, melhor, fazer 
pressão para que o Poder 
sinta que, efectivamente, 
a Associação tem um pa
pel muito importante no 
campo da reabilitação. A 
pensão não é tudo, como 
a gente sabe. O dinheiro 
faz falta, o aspecto econó
mico pode parecer domi-

anos, mas, pelo menos, 
cultivá-los culturalmente, 
e a cultura não é só estu
dar, saber ler ou escrever, 
é muito mais do que isso, 
e este ponto pode ser uma 
base para que a A D F A se 
mantenha forte e unida, 
caminhando a passos lar
gos para a chamada rein
tegração europeia. Penso 
que é importante e penso 
que a A D F A pode dar 
um grande contributo 
para a integração na Eu
ropa comunitária. 

NO ÚLTIMO ALMOÇO 
J o s é J o ã o Macedo 

(Funchal): efectivamente 
o Congresso atingiu os 
seus objectivos, embora a 
Mesa, de início, não con
seguisse controlar a Or
dem de Trabalhos. Mas 
importante é que o pro
blema, a temática que já 
se vinha arrastando sobre 
deficientes em serviço e 
deficientes em campanha, 
foi discutida e assumida. 
Para além disso, conse-
guiu-se também uma boa 
imagem e receptividade 
para as teses apresenta
das. A própria Mesa teve 
responsabilidades na dife
rente aceitação que a 
A D F A agora terá. 

Sobre a Madeira, a par 
de outras Delegações, 
também tem os seus pro
blemas, aqui inseridos 
num condicionalismo es
pecífico. Daí que um dos 
seus grandes objectivos 
seja a implantação de 
uma oficina de próteses, 
de alguma forma em acor
do com o projecto aceite 
no Congresso, a fim de 
que nenhum deficiente, 
quer militar quer civil, se 
tenha de deslocar ao con-

terceiros. Aliás esta é 
uma aspiração que já vem 
desde 1985, e pensamos 
que o Governo Regional 
poderá dar o terreno, ten
do nós que contribuir, ou 
negociar, a maquinaria e 
outro material técnico, 
dado que os custos pode
riam ser compensados 
com a prestação de servi
ços na área civil. 

Queremos ainda dizer 
que a A D F A tem grande 
expressão nas regiões au
tónomas, assim como sen
timos que a Madeira tem 
aceitação a nível âe ór
gãos centrais e até das 
Delegações, o que muito 
nos orgulha. Nós envia
mos da Madeira uma sau
dação muito expressiva, 
muito sensível, e que es
tes encontros, estas reu
niões se estendam às ilhas 
para que os associados 
possam transmitir e sentir 
integralmente aquilo que 
nós somos. 

Abel S a n t õ ^ T õ r t u n ã 
(Porto): o Congresso da 
Associação dos Deficien
tes das Forças Armadas 
juntou os representantes 
de todas as Delegações e 
da Sede, possibilitando a 
reafirmação de algumas 
das teses já apresentadas 
em 81. Congratulo-me 
com esse facto, já que 
significa que continuamos 
a privilegiar dentro da 
nossa Associação, a rea
bilitação e a reintegração 
social dos deficientes mili
tares. 

Como mensagem do 
Porto, deseja-se que des
te III Congresso nacional 
resultem as conclusões 
extraídas e que elas pos
sam, de algum modo, im
pulsionar a que, no futu
ro, as intenções que esti
verem subjacentes, resul
tem de facto. A maioria 
apontou numa determina
da direcção, o que espera
mos seja proveitoso, po
dendo vir, mais tarde, a 
concluir-se que foi um 
bom congresso, o que sig
nificará um avanço quali
tativo na vida da Asso
ciação. 

NA HORA DA DESPEDIDA 

António Reis Santos (Pr. M A G ) : O Congresso foi 
um êxito! O Congresso vai continuar! A partir de agora 
é que nós vamos fazer o nosso Congresso, porque é 
com obras, é com realizações, é com a execução dos 
objectivos que nós nps realizamos! 

Ill Congresso Nacional d a ADFA 


